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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRI
SEoRETARTA MUNTCIPAL DE EDUCAÇÃO

CAPA DE PROCESSO
NO SEMED ANO

02.08.00.2645t202s

DATA
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:- ENDEREÇO

RUA URI]ANO SANTOS , N" 1657, BAIRRO JUÇARA, IMPERATRIZ - MA - CItp 65.900-50s

ASSUNTO

.\BERTURA DE PROCESSO ADMINISTRÁTIVO PÀRÂ LOCAÇÃO DE UM IMOVDI, PARA O
FUNCIONAMENTO DA DXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO LEITE, VISANDO
1TBNDER AS NECESSIDADES DA EDUCAÇÁO INFANTIL, NA MANUTENÇÁO DI.)
DESTiN\/OLVIMENTO DA DDUCAÇÂO BÁSICA.

- lvlovli,4ENTAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Processo Administrativo n" 02.08.00.264 512025 - SEMED

Aos 17 dias do mês de dezembro do ano de 2025, nesta cidade de

Imperatri/MA, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, procede-se à

abertura do presente Processo Administrativo, com a finalidade de viabitizar a locação

de um imóvel destinado ao funcionamento da Extensão da Escola Municipal Antônio

Leite, visando atender às demandas educacionais da Rede pública Municipal de Ensino,

na Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica, contendo capa, o presente termo

de abertura e oficio de autorização para contratação direta.

O presente Processo Administrativo é instruído com a documentação necessaria

à sua adequada formalização e regular tramitação, reunindo os elementos indispensáveis

à análise da demanda e à adoção das providências administrativas cabíveis. para tanto,

procedeu-se à juntada sequencial dos seguintes documentos, que fundamentam e

orientam o desenvolvimento do feito:

l. Solicitação de autorização para abeÍura de Processo Administrativo;
2. Documento de Formalização de Demanda;
3. Autuação do Processo Administrativo.

Imperatriz-MA, 17 de dezembro de2025.

JAENY DA ROCHA ViEIRA
FinEncoiro SEÀ{ E D
Matricula 353929

CL-
NY DA ROCHA VIEIRA

MATRiCULA N'85392.9



ESTÁDO DO MARANHÃO
PREFEITURA M UNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ofício n' 64012025 - Financeiro/SEMED
Imperatriz - MA, 17 de dezembro de 2025.

Sua Senhoria a Senhora
Genitza Sipião Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Assunto: solicitação de autorizaçrlo para abertura de processo Administrativo,

Senhora Secretária,

considerando a necessidade de garantir a continuidade e a adequada prestação dos
serviços educacionais no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, eipecialmente no que
se refere ao atendimento da demanda da Extensão da Escola Municifal Antônio Leite,
vimos, por meio deste, solicitar autonzação de vossa senhoria para a aúertura de processo
Administrativo visando a locação de imóvel para funcionamento da referida unidade de
Ensino.

Ressalta-se que a contratação observa rigorosamente os princípios que regem a
Administração Pública, notadamente os da legalidade, impeisoalidade, 

- 
rnorulidud.,

publicidade e eficiência, bem como o pnncípio da supremacia do interesse público e da
continuidade do serviço público, assim como na Lei no 14.133/2ozl e demais normas
aplicáveis ao processo de contratação.

Encamiúamos em anexo o Documento de Formalização de Demanda, contendo a
descrição do objeto, justificativa da necessidade, data prevista da demanda, justificativa da
ausência de aliúamento com o Plano de Contratação Anual, indicação da equipe de
planejamento e justificativa da ausência de Estudo Técnico preliminar.

outrossim, informamos que há compatibilidade da contratação com os instrumentos
de planejamento orçamentário vigentes, quais sejam, a Lei orçamentária Anual (LoA), o
Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).

Diante do
para análise e,

administrativos.

I{ua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro.luçara
CEP: 65.900.505 - lmpelatrizJMÂ

exposto, submetemos a presente solicitação à apreciação de Vossa Seúoria,
se de acordo, a devida autorização para prosseguimento dos trâmites

Sem mais para o momento, renovamos otos de estima e consideração

Respeitosamente,

FILANCISCO VA DE OLIVEIRA

E .

ass

AUTOzuZO na forma da Lei
Em: 025

Secretária Municipal rle Educaçáo
Si o Oliveira
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Objeto
Locação de um imóvel para o funcionamento da Extensão da Escola Municipal Antônio Leite,
visando atender as necessidades da Educação Infanril, na Manutenção de Disenvolvimento da
Educação Básica.

Justiíicativa da Necessidade
A Secretaria Municipal de Educação de Imperatriz/MÂ, no exercício de suas competências
institucionais, tem como missão assegurar o pleno funcionamento das unidades de ensinô da rede
pública municipal, garantindo condições adequadas para a oferta da educação básica, conforme
preconizado pela constituição. Federal de l9gg, especialmente em seus áns.205 e 2ll, que
estabelecem a educação como direito de todos e dever do Estado, bem como organizam s lggios'6s
colaboração entre os entes federativos.
Nesse contexto, destaca-se que a educação constitui um dos pilares fundamentais para o
desenvolvimento social e econômico, sendo dever do Poder Público ÍsseguraÍ o acesso, a
permanência e a qualidade do ensino, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei n.
9.39411996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), pelo Plano Nacional de
Educação - PNE (Lei n' 13.005/201a) e pelas normativas expedidas pãlo Minirté.io da Educação
(MEC) e pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), que orientâm quanto à garantia de pad;ão
mínimo de qualidade, infraestrutura adequada e ampliação da oferta de vagas na áucação básica.
No âmbito municipal, observa-se um crescimento significativo da demandipor vagas ná rede pública
de ensino, especialmente na educação infantil, o que impõe à Administração a úoção de medidas
eficazes.e céleres para assegurar o atendimento à população, em observância ao princípio da
universalização do acesso à educação e à obrigatoriedade da oferta pelo poder público.

Municipal Antônio Leite apresenta-se como medida necessária e adequada para suprir a demanda
existente na localidade, permitindo a ampliação imediata da oferta de vagas, sern prejuizo da
continuidade do serviço público educacional.
Ressalta-se que o imóvel a ser locado deve estar em localização estratégica, favorecendo o acesso
dos alunos e da comunidade escolar, em consonância com os princípios da acessibilidade e da
inclusão. Ademais, o espaço deve atende às condições mínimas exigidas pelas normativas
educacionais vigentes, incluindo ambientes apropriados para salas de aulà, instalações sanitárias,
áreas de recreação e requisitos de segurança, conforme parârnetros estabelecidos pelo MEC e demais
órgãos de controle e regulação da educação.
Cumpre destacar, ainda, que a solução adotada observa os princípios da eficiência, da economicidade
e da continúdade do serviço público, previstos na Lei n' 14,133/2021, apresentando-se como
alternativa viável e imediata frente à necessidade identificada, especialmente diante da inexistência,
no curto prazo, de estrutura fisica própria suficiente para atendimento da demanda.
Dessa forma, a locação do imóvel configura-se como medida indispensável para garantir o direito
fundamental à educação, assegurar a ampliação do atendimento escolar e promover o
desenvolvimento social da comunidade, em conformidade com o ordenamento jurídico vigente e as
diretrizes das políticas públicas educacionais.

ESTADO DO MARANHÃO
PRE,FEITURA MUNICI PAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA I\I T'NtCI PAL DE EDUCAÇÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Pelo presente instrumcnto, em atcndimcnto a Lei 14.133i2021, encaminhe-se à consicleraçào do(a)
Autoridade Competente, Secretaria Municipal de Erlucaçào de Imperatriz, Documento de Fonralização da
Demanda - DFD para análise e adoção das provirJêncirs necessárias à abertura do processo de contrataçào.

Unidade Requisitante
Secretariâ Municipal de Educação de Imperarriz, CNPJ N.06.074.091/0OOt-96
Genilza Sipião Oliveira

Rua Urbano Santos, n" 1657 Juçara, Imperarriz-MA - CEP 65.900-505
htlo://r+wlv. im atriz. ml.gov. br - E-nriril: scmedimneratri z@qmail.com
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ESTADO DO NIAIIANHÃO
PITEFEITU RA MTINIC I PAL I)E IIVI PERATRIZ

SECRE'I'ARIA NIUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente demanda deverá ser iniciada em fevereiro de 2026.

Alinhamento com o PIano de Contratação Anuâl
A presente demanda encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do
exercício corrente, documento que está em fase final de elaboração e trâmite administrativo, razão
pela qual a comprovação documental correspondente será acostada aos autos oportunamente.

Grau de prioridade: (X) Alta ( ) Média ( ) Baixa

Tipo de contratação sugerida:

Modalidade: ( ) Conconência ( ) Pregão ( ) Dispensa (X) Inexigibilidade
( ) Adesão à Ata de Registro de Preços ( ) Leilão

Procedimentos Auxiliares: [X) Não ( ) Sim. Qual? O Credenciamento O Pré-qualificação o
Proc. Man. Interesse ( ) Registro de Preços

Vinculação com outra demanda: Não possui

Indicação da Equipe de Planejamento
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA, VANESSA DA SILVA PEREIRA, JAE}.I'Y DA
ROCHA VIEIRA, FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS E LEANDRO DOS
SANTOS MORAES.

Estudo Técnico Preliminar
Nos termos do art. 18, §1", da Lei n' 14.13312021, o Esrudo Técnico Preliminar (ETP) destina-se à
demonstração da viabilidade da contratação, mediante análise de altemativas disponíveis e à
justificativa da solução escolhida. Entretanto, após análise preliminar, verificou-se que a presente
demanda se classifrca como de baixa complexidade, envolvendo objeto específico, locação de
imóvel, cuja solução é amplamente conhecida e não comporta, na prática, a compâração entre
altemativas técnicas distintas. Ademais, trata-se, em tese, de contratação de pequeno valor, cuja
adequação poderá ser devidamente atestada por meio de avaliação prévia realizada por profissional
habilitado. Diante dessas características, especialmente a especificidade do objeto, a inexistência de
soluções substitutas efetivamente comparáveis e a baixa complexidade envolvida, evidencia-se que
a elaboração do Estudo Técnico Preliminar não se mostra necesúria ao atingimento dos fins
pretendidos. Assim, entende-se possível que a instrução processual se dê por meio do próprio Termo
de Referência, no qual serão devidamente descritas a necessidade da Administração, a solução

retendida e as condi ções necessárias à sua perfeita execução, assegurando a regularidade e ap

eÍlci ncia da contratação

Declaro que a rmalização da demanda acima identiticada se faz necessária pelos motivos expostos na
justilicativa da n essidade do Iesente .!gcumento

Imperatriz - MA, l8 de dezembro de 2(lZ5

FRANC (; O SILVA Df, OLIVEIRA
34171 I
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AUTOzuZO na lorma da Lei

Sccretária Municipal tle Ed ucaçÍo

r,n: )lr-fuzozs

Si pl Oliveira

MAT
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Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505
htto://urvrv.imperatriz.nra.Sov.br'- E-nraiL semcdünoeratriz(g)email.cor.n



ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Âdministrativo sob o no

02.08.00.2645t2025 - SEMED, no dia 19 de dezembro de 2025 que tem por finalidade a Locação de

\-' um imóvel estabelecido na Rua 17, constituído dos lotes no 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque

São José, Imperatnz - MA, para o funcionamento da EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL

AI\TÔNIO LEITE.

JAENY DA ROCHA VIEIRA
Finsnceiro SEMED
Matricula 853929

íb.n
NY DA ROCHA VIEIRA

MATRÍCULA 85392-9

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA - CEP 65.900-505

http://www.im oeratriz.ma. sov.br - E-mail: edimoerald,zâ- .com
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ESTADO DO MARÁNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO

À
Secretaria Municipal de Administração e Modernização
A./C Sr. Rômulo da Silva Andrade
Secreúário Municipal
Imperatriz/MA
Nesta

CC:
ARIELSON DA SILVA MOREIRA
Coordenação de Patrimônio e Serviços/SEAMO
NESTA

Seúor Secretário,

A locação de imóveis pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED se dá em

virtude da necessidade de atender as demandas da Educação Infantil e do Ensino

Fundamental, que são de responsabilidade do Município. Nesse sentido, a Secretaria

Municipal de Educação de Imperatriz é responsável por garantir o funcionamento adequado

das unidades escolares.

Diante desse cenário, a locação de um imóvel torna-se uma medida emergencial e

estratégica para v iabllizar a abertura ou ampliação do atendimento em unidades municipais de

ensino, garantindo um ambiente seguÍo, acessível, com condições adequadas de higiene,

ventilação e espaço fisico compatível com as exigências dos órgãos reguladores, como o

Ministério da Educação (MEC) e do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Nesse sentido, solicitamos ao tempo em que cumprimentamos Vossa Seúoria, a

Emissõo de Declaração atestando a existência ou inexistência de imóvel no acervo da

Prefeitura Municipal de Imperatriz, no Bairro Parque São José, com as condições e

estruturas adequadas para o funcionamento de unidade de ensino, a fim de formalizar o

contrato de locação de responsabilidade desta secretaria.

Cumpre-nos, portanto, evidenciar que a locação de imóvel para o funcionamento da

EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO LEITE é uma medida estratégica

indispensável para aprimorar o acesso à educação. A instalação da nova unidade contribuirá

Rua Urbâno Sântos, n" 1657 - Bairro Juçâr'à
CEP: 65.900-505 Im pcratriz - MA

Oficio n'. 1568/2025 - GABINETE/SEMED
Imperatri/MA, 23 de dezembro de 2025.

M--



ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

diretamente para a promoção da equidade no acesso à educação infantil. Além disso, o

investimento na primeira inÍãncia está aliúado às metas do Plano Municipal de Educação

(PME) de Imperatriz, contribuindo para o desenvolvimento integral das crianças e o

fortalecimento das políticas públicas educacionais.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Vanessa da Silva Pereira
Secretaria Adjunta

Secretaria Municipal de Educação - SEMED
'Vonesso do 5r'vo Pcretro

Secretá.ra ic. "r:" rr L: -c aç ào

Porlàr r. n'- 5-ô5

Rua Urbuno Santos, n" 1657 - Bairro Juçâra
CEP: 65.9(10-505 Imperatriz - MA



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Imperatriz

Coordenação de Patrimônio e Scrviços

Ofício n": 1112025 lmperatriz - Ma, 23 de dezembro de 2025 '

A St".
Genilza SiPião Oliveira
Secretária Muncipal de Educão-SEMED

NESTA

Prezada Senhora.

Vimos, por meio do presente, em resposta âo Oficio no: 1568/2025-GABINETE/SEMED'

enviar DECLARAÇÃO. em anexo, atestando a existência ou inexisência de imóvel de

propriedade do Municipio de Imperatriz que atenda aos critetios e às necessidades para instalação

da unidade descrita no oficio acima citado

Sem mais para o momento, apresentamos nossos votos de estima e consideração'

Atenciosamente.

{"^- .l
t-il

Cuo

Rua Rui Burboso,20l, Cenlro, 65900-440' lmperutriz- MA

.tm peratriz.ma .qov.br



Estado do Maranhão

Prefeitura Municipal de Imperatriz

Coordenaçâo de PatÍimônio e Serviços

DECLA RACÃO

Eu, Arielson da Silva Moreira, CPF:844'274'693-53' Coordenador

do Setor do Patrimônio da Prefeitura Municipal de lmperatriz' venho por

meio deste, declarar que NÃO EXISTE II\{OVEL NO ACERVO

MUNICIPAL, que atenda às necessidades para o funcionamento e

comporte as instalações da SEDE do Orgão: EX]'ENCÃO DA LTNIDADE

DE EN INO/ ESCOLA MTINICIP AL ANTÔNIO LETTE . que seja situado

no Bairro Parque São José, na cidade de Imperatriz-MA'

Imperatriz, 23 de dezembro de 2025'

Atenciosamente.

I
ra

onlo I



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETAR]A MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO

DESPACHO PARA VISTORIA E AVALIAÇÁO DO IMÓVEL

À empresa
Resende Assessoria & Despachante Imobiliário

ASSUNTO: Laudo de Avaliação

Imperatriz-MA, visando
conformidade com os

vigente.

Vimos pelo presente, solicitar de V. Seúoria a elaboração de Laudo de

Avaliação, por profissional devidamente credenciado ao CRECVMA, do imóvel localizado na

Rua t7, cónstituido dos lotes n' 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque São José,

Imperatriz - MA, para o funcionamento da EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL
ANTONIO LEITE.

A presente solicitação faz-se necessária, considerando que as caracteristicas de

instalações e de localização são necessárias para a locação do imóvel acima descrito,

conforme previsto no artigo 74, inciso V, §5o, inciso I, da Lei n' 14.13312021.

Nesse sentido, a locação de imóveis pela Administração Pública, justifica-se pela

necessidade de atender as demandas da Rede Pública Municipal de Ensino do Município de

garan tir um ambiente adequado para o ensino e aprendizagem, em

requisitos estruturais e Pedag estabelecidos pela legislaçãos

\,

StcrtlÔtlo liuÍ\icl!oidt idrlçoçoo

0o,l orio n'C{ó/2025

GENILZA SIPIÃO OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educação

Prefeitura Municipal de Imperatriz

Rua Urbnno SâIttos, n' 1657 - Bairro Juçat'a
CE.P: 65.900-505 Ím peratriz - MA



PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO. SEMED

DO IMÓVEL

Um prédio para fins educacionais, construido em alvenaria cerâmica e concreto
armado com cobertura em trama de madeira e telhamento com telha cerâmica tipo
colonial, estií localizado na Rua 16, n' 36 - Pq. São José - tmperatriz - MA.

OBJETIVO

Verificação das condições estruturais e funcionalidade do imóvel.

RELAÇÃO DO ESTADO DO PRÉDIO

Em vistoria realizada pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação
de Imperatriz / Setor de Engenharia. verificamos as necessidades de fazerem alguns
reparos nÍts instalações do referido estabelecimento:

o Revisão no telhamento;
r Revisão na hidro saniúria (tomeiras, lavatórios, ralos e pias);
o Revisão da elétrica (lâmpadas, tomadas e interruptores);
o Revisâo nas portas e janelas (fechaduras maçanetas e fenolho);
o Fazer pintura geral.

O presente "Laudo de vistoria" foi executado pelo abaixo assinado e pÍrssa a seÍ
parte inte$ante do contrato de locação, para todos os fins e efeitos de direito.

Estado do lmóvel: ( ) novo ( )bom(X)regular( ) mau( ) excelente

RESULTADO DA VISTORIA

Após verificação de todos os ambientes do imóvel, assim como suas instalações
diversas como elétricas, hidníulica e saniuiria, defiro como satisfatírio com ressalva,
sendo o presente laudo encaminhado ao setor comp€tente para providêncií§ ao seu

caÍgo.

LAUDO TÉCNICO DE AVALIACÃO

Àú
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PREFEITURA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MT'NICIPAL DE EDUCAÇÃO. SEMEI)

RELATORIO FOTOGRÁIICO

Fachada Principal

Area aberta
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÂTRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

Sala de aula

\

Forro de madeira
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

t

Esquadrias - Janelas de vidro

Á,rea de circulação - pátio aberto
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

Cobertura com telha cerâmica
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

Banheiros

Banheiro - Louças Sanitárias
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED

coNcLUsÃo

Diante do exposto nêste laudo, é possÍvel concluir que o imóvel tem todas as
características necessárias para Íins educacionais.

Imperatriz - MA . 24 de dezembro de 2025.

Ana Clara Lopes Maia
Engeúeira Civil

CREA PA- visto MA- 1008848NA



RESENDE
Assessorio & Despochonte lmobiliório
9(99) 99r2r-0EE2

LAUDO DE AVAL|çÃO TMOVEL URBANO

í- REQUERENTE:
Secretária Municipal de Educaçâo (SEMED).
Rua: Urbano Santos, n' 1657, Bairro Juçara, lmperatriz- MA.

PROPRIETÁRIO:
THALLYTHA LYS CARVALHO MILHOMEM, Brasileira, portadora do CpF
n" 013.434.863-00 e da Carteira de ldentidade n' 024540582003-9
SSP/MA, residente e domiciliada na Rua Barbosa, n' 586, Bairro Parque
São José, CEP 65905-384, lmperatriz-Ma.

2. OBJETO:
Trata-se da avaliação de um imóvel, destinado ao funcionamento da
EXTENçÃO DA ESCOLA itUNtCtpAL ANTONTO LE|TE, Rua 17,
Quadra 48, Bairro Loteamento Parque Sáo José, lmperatriz - MA.

3- DESCRçÂO DO OBJETTVO:
Consiste em vistoriar e avaliar o imóvel acima citado, para emitir parecer
técnico quanto ao valor de locaçâo desde prédio.

5. DIMENSÕES E LIMITES
O imóvel em questão fic€l localizado com frente para a Rua 17, constituido
dos lotes n' 03 e 04, da Quadra 48, do Loteamento Parque São José,
nesta cidade, com uma de área de 496,00m, (Quatrocentos e noventa e
seis metros quadrados), medindo de frente í6,00m (dezesseis metros),
lateral direita limitando se com o lote 05, medindo 31,00m (trinta e um
metros), lateral esquerda limitando se com o lote 02, medindo 31,00m
(trinta e um metros) e fundo limitando se com os lotes 15 e 16, medindo
16,00m (dezesseis metros).

4- VISTORIA:
De acordo com a vistoria realizada por uma equipe técnica no local,
constatamos as seguintes características do imóvel e passaremos a
descreve-las:



6. CARACTERiSTICAS DO IMÓVEL

O imóvel é composto por uma edificação com características de uso
escolar, anteriormente utilizada como escola. No momento da vistoria, a
ediÍicaçâo encontra-se em processo de reforma, não estando em
funcionamento, o imóvel citado é composto por 10 (dez) salas de aula,
1(uma) cantina, 1(um) depósito, 1(uma) sala de professores, 1(uma)
biblioteca, 7(sete) banheiros, incluído um para professores, ao todo sáo
21 (vinte e um) cômodo.

7- INFRÂ.ESTRUTURA DO LOCAL

Possui via de acesso com asfalto, com iluminação pública, rede de água,
rede de esgoto, possui coleta de lixo, transporte coletivo passa na frente.

8- CONCLUSÃO
Em virtude do estado de conservação, e o valor em m2 da localidade,
estipulamos aproximado ao referido imóvel em R$ 8.200,00 (oito mil ê
duzentos reais), Segue anexo fotos para comprovaçáo.

lmperatriz - MA, 24 de dezembro 2025

1,*4*tt.r, 12 a,te: Ç.f..r»
M.S RESENDE

Creci:7243 20'Região
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JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DO IMÓVEL VISANDO O

FUNCIONAMENTO DE UNIDADE ESCOLAR DA REDE PÚBLICÂ
MI,]NICIPAL DE ENSINO

A escolha do imóvel paÍa instalação de uma unidade escolar da Rede Pública Municipal

fundamenta-se na necessidade de atendimento à demanda educacional da região'

garantindo um espaço adequado ao ensino e aprendizagem. A selegão do imóvel respeita

ãs critérios técnicos, pedagógicos e legais, especialmente no que se refere à

Inexigibilidade de Liciiação, conforme disposto no artigo 74, inciso V, da Lei n'
14.133t2021.

ESTADO DO MARÂM{ÀO
PREFEITURA MT]NICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MI,]NICIPAL DE EDUCAÇÃO

2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO IMÓVEL

A escolha do imóvel atende aos critérios estabelecidos na legislação,

conforme os seguintes asPectos:

2,1, Adequação à Demanda Escolar

oimóvelestásituadoemumaáreacomcomprovadanecessidadede
atendimento educacional, conforme levantamento realizado pela Secretaria Municipal de

Educação'Aregiãoapresentaumnúmerosignificativodecriançaseadolescentesem
úade àscolar, sãndo éssencial a instalação de uma unidade para evitar deslocamentos

excessivos dos alunos e garantir a universalizagão do acesso à educação'

leandro Moraes
Fin

aMatrí
MED
501-l

r. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - ARTIGO 74, INCISO V, DA LEI N" 14.133/202r

Ademandacrescenteporvagasnosistemadeensinomunicipal,aliadaà
necessidade de garantir o acesso universal e igualitrírio à educação de qualidade, exige

que o Município adote medidas eÍicazes para suprir a carência de vagas adequadas para

o funcionamento das unidades escolares. Neste contexto, a locação de imóveis toma-se

uma altemativa viável e estratégica para a implementação de novas unidades'

oaÍigo.14daLein"14.133/202lestabeleceashipótesesemquealicitação
será inexigível, néssa perspectiva, entende-se que será inexigível a licitação quando a

contratação envolver a locação de imóvel, veja-se:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição' em

esPecial nos casos de:

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de

instalações e de localização tomem necessária sua escolha'

Dessaforma,acontrataçãodoimóvelparainstalaçãodaunidadeescolarpode
ser realizada sem necessidade de processo licitatório, desde que devidamente justificada

a escolha com base na adequação das instalações e na localização estratégica do imóvel'
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2.2. Condições Ádequadas de Infraestruluru

O imóvel apresenta estrutura compatível com as exigências para o

funcionamento de uma unidade de ensino, incluindo:
. Salas de aula adequadas, com espaço suficiente para acomodação dos alunos e

ventilação natural;
. Sanitários acessíveis, em conformidade com a legislação vigente;

. Ambientes administrativos (secretaria, sala de professores, diretoria);

. Espaço para recreação e atividades extracurriculares, promovendo o bem-

estar dos alunos;
. Acessibilidade e segurança, garantindo o cumprimento das normas de inclusão

e prevenção de riscos.

2. 3, Loc a lização E s lr atégica

A localização do imóvel é um fator determinante para a sua escolha,

considerando:
Proximidade dos alunos, facilitando o deslocamento e reduzindo custos de

transporte escolar;
Facilidade de acesso, por meio de vias públicas pavimentadas e transporte

público;
infraestrutura urbana favorável, com acesso a serviços essenciais, como postos

de saúde, áreas de lazer e segurança pública.

2.1. Atendimento ao Inleresse Público e à Economicidade

A opção pela locação de imóvel representa a solução mais vantajosa para a

Administração Pública, considerando:

. Menor custo-beneficio, evitando gastos excessivos com adaptações estruturais;

. Rapidez na implantação da unidade escolar, garantindo que os alunos teúam

aceiso à educação sem necessidade de construção de novas instalações;

. Evita ociosidade de imóveis inadequados, promovendo o uso racional dos

recursos públicos.

3. CONCLUSÂO

Diante do exposto' a escolha do imóvel para o funcionamento da unidade

escolar da Rede Pública i4unicipal está em conformidade com o arligo 74, inciso V, da

Lei n 14.133/2021, que autoriza a inexigibilidade de licitação para locação de imóvel

[uundo ,ras caracteristicas de instalação e localização forem as mais adequadas ao

interesse público.
Adecisãoéfundamentadananecessidadeeducacionaldaregião,na

adequação estrutural do imóvel, na economicidade para 9 município e

dos irincípios da legalidade, eficiência e do interesse público Assim, a I

no cumprimento
do imóvel

Moraes

tina MID
Leandro

Mat ric 85 01-1

,t
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justifica-se como a melhor altemativa para garantir o diÍeito à educação e a qualidade do

ensino na Rede Pública MuniciPal

Imperatri/MA, 29 de dezembro de 2025.

Ieandro Moraes
EMEOFin

Mal 54 501-1

Leandro dos Santos Moraes
Matrícula n" 854501



r. DO OBJETO
1.1 o presente Termo de Referência visa a contratação Direta, por Inexigibilidade de

Licitação, visando a locação de imóvel para o funcionamento de unidade de ensino,

conforme as condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÔES E ESTIMATTVA DE CONSUMO
2.1 O custo estimado total da contratação pelos primeiros 12 (doze) meses é de Rs

98.400,00 (noventa e oito mil e quatrocentos reais), pagos em 12 (doze) parcelas

mensais de R$ 8.200'00 (oito mil e duzentos reais).

3. DARÂZÃO DE ESCOLHADOIMÓVEL
3.1 O imóvel está situado em uma área de fácil acesso, próximo a residências e com

boas opções de transporte público. Isso facitita o deslocamento das familias e promove a

inclusão de crianças da comunidade.
3.2AlocaçãodeimóvelpelaSecretariaMunicipaldeEducação-SEMEDeuma
medida necessiíria para garantir o funcionamento de escolas e creches, bem como atender

as demandas da Éducação Infantil, uma etapa fundamental paÍa o desenvolvimento

integral das crianças e um direito assegurado pela Constituição Federal de 1988' Essa

obrilação cabe ao Município, que deve ofertar a educação pública de forma contínua e

eficiente, atendendo às necessidades da comunidade'

3.3 I.Ío .uro em epigrafe, a inexistência de prédios públicos próprios na_ localidade

exige a locação de imôvit adequado, considerando critérios essenciais, como localização

estr;tégica para facilitar o acesso das famílias, seguança, acessibilidade e adequação às

normai- educacionais. Além disso, a escolha do imóvel busca atender de maneira direta às

demandas especificas do bairro, garantindo que o serviço educacional seja prestado com

qualidade e nas proximidades da comunidade escolar que será atendida'

i.C Cumpre-nos também, destacar que o imóvel possui uma metragem adequada, com

salas amplas e bem iluminadas, permitindo a realização de atividades educativas e

recreativàs. Ambientes separados para diferentes faixas etarias garantem que as crianças

teúam experiências apropriadas ao seu desenvolvimento'

3.5 Considerando,ãinãa, que a escolha recai sobre o imóvel localizado na Rua 17,

constituído dos lotes n' 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque são José, Imperatriz -
MÂ, de propriedade do (a) Sr. (a) THALLYTHA LYS CARVALHO MILHOMEM'
portador'(a)^do RG n 02454058 2003-9 e inscrito (a) no cPF sob o n" 013.434.863-00'

iesidente e domiciliado (a) na Rua Rui Barbosa, n'586, Bairro Parque São José, CEP

65905-384, Imperatriz - 
-MA, 

e em conformidade com a conclusão do Laudo de

Àvaliação, o mesmo possui todas as características necessárias para o funcionamento

da EXTENSÃO DAESCOLA MUNICIPALÀNTONIO LEITE'

ESTADO DO MARÀNHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Rua Urbano Santos, no 1657 - Baino Juçara

CEP: ó5.900.505 - lmPcratriz/MÀ

TERMO DE REFERÊNCIA
FORNECEDOR EXCLUSIVO, ART. 74, V, LEI l4.l33l2l
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3.6 Atende às normas de segurança exigidas para instituições de Educação Infantil,
incluindo saídas de emergência, acessibilidade e instalações adequadas (baúeiros,
cozinha, áreas extemas). Isso proporciona um ambiente seguro para as crianças.

3.7 O espaço pode ser adaptado e decorado de acordo com a proposta pedagógica da

creche, criando um ambiente estimulante e acolhedor para as crianças.

3.8 Esses fatores, entre outros, justificam a escolha do imóvel locado, assegurando

que a creche possa oferecer um atendimento de qualidade e um ambiente propício ao

desenvolvimento integral das crianças.
3.9 Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível
que atenda ao objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e

verificação após realização de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os

preços do mercado imobiliário do Município.

4, DAJUSTIFICATIVADEPREÇO
4.1 Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à

Administração demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no

mercado. Para tanto, deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser

realizado por profissional devidamente habilitado.
4.2 Trata-se de uma condição indispensável para asseguÍar a adequação e a

vantajosidade da contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade
de licitação não constitui razão para afastar esse dever.

4.3 Nessas situações, ajustificativa do pr€ço requer a demonstração de sua adequação

levando-se em conta o valor definido na avaliação do imóvel'
4.4 Com efeito, ajustificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem

imóvel, de acordo com seu valor de mercado.

5. DA FI,JI\IDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÁO DA NECESSIDADE DÀ
CONTRATAÇÃO
5.1 A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da

Lei 14.133/2021, que regulamenta a Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação
para aquisição ou locação de imóvel, cujas características de instalações e de localização

tomem necessária sua escolha.

5.2 A contratação direta por Inexigibilidade de Licitação para locação de imóvel

visando o funcionamento de creche, é uma medida essencial para atender à crescente

demanda por serviços de Educação Infantil e proporcionar um ambiente seguro e

adequado para o desenvolvimento das crianças.

5.3 Nessa perspectiva, evidencia-se que a necessidade de creches é cada vez mais

evidente, especialmente em áreas urbanas onde as famílias enfrentam desaÍios para

conciliar a ràtina de trabalho e cuidados diános com os filhos. A locação de um imóvel

específico para esse fim, visa atender a essa demanda, oferecendo um espaço dedicado ao

cuidado e à educação das crianças.

5.4 A creche desempeúa um papel fundamental no desenvolvimento social,

emocional e cognitivo das crianças. Um ambiente adequado, com infraestrutura

apropnada, é de suma impoÍância para proporcionar atividades que estimulem o

aprendizado e a socialização desde os primeiros anos de vida.

lronch ne P ('oío Freitos
Rua ()rbano Santos, no 1657 Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - lmperatrizJMA Finonceiro SEMED
,Vci:'Íc,-rlc: 35355ó-'l
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5.5 A locação de um imóvel que atenda às normas de segurança e regulamentações

específicas para instituições de Educagão Infantil é imprescindível. Isso garante que as

cnanças estejam em um ambiente seguro, com instalações adequadas e acessíveis.

5.6 A necessidade de um espaço fisico adequado é fundamental. O imóvel deve contar

com salas de atividades, áreas de recreação, baúeiros infantis e uma cozinha que atenda

às exigências de alimentação saudável. A fatta de um espaço apropriado pode

comprometer a qualidade do atendimento.
5.7 A escolha de um imóvel em uma localização estratégica é vital. Ele deve estar

próximo a áreas residenciais e ser de fácil acesso para as familias, garantindo a facilidade

do acesso à unidade de ensino.
5.8 O imóvel deve proporcionar um ambiente acolhedor e estimulante, com áreas

extemas para atividades ao ar liwe, que são essenciais para o desenvolvimento fisico e
social das crianças.
5.9 Portanto, a locação de um imóvel permite a flexibilidade necessária para adaptar

o espaço às necessidades pedagógicas da creche, possibilitando a criação de um ambiente

que favoreça o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças.

6. DA VISTORIA
6.1 A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado

pelo setor competente e profissional devidamente habilitado junto ao CRECI/MA'

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei
n' 14.133, de2021.

7. DASUBCONTRATAÇÃO
7.I Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

t. DAYIGÊNCHCONTRATUAL
8.1 O prazo de vigência da contratagão é de 12 (doze) me§e§, contados da assinatura

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei no 14.133, prorrogável,

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.113, de 2021.

9. FORMADEEXECUÇÃO
9.1.1 O locador (a) será selecionado por meio da rcalizaçdo de procedimento de

CONTRATAÇÁO OfnEfl, na modalidade INEXIGIBILIDADE, com tundamento

noart.74, V da Lei Federal 14.133/2021.

Forma de execução
9.2 O objeto será executado de forma continua

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para Pessoa Física:
10.1.1 Documento de posse do imóvel registrado em caÍório de Regislro de

Imóveis;

Rua Urbano Santos, n" I657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - InrpcrâtrizlMA honcist one P Coío lrcitos

Finonce iro SEMED
Molrículs:85355ó-1

10.
l0.l
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10.1 .2 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida

ativa da união do LOCADOR/PROPRIETARIO;
10.1 .3 Certidão Negativa de Débitos municipais e Certidão Municipal
Imobiliríria;
10.1.4 Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF);

10.1.5 Comprovante de residência;
10.2 Para Pessoa Jurídica:

10.2.1 Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de

Imóveis;
10.2.2 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.2.3 Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida

ativa da união;
10.2.4 Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei
10.2.5 Certificado de regularidade do FGTS;
10.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.2.7 Documentos pessoais do proprietario (RG e CPF);

10.2.8 Dectaração de inexistência de impedimento de ordem juídica.

1I, MODELODEGESTÁODOCONTRATO
I I .1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

ll.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conhato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
I1.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pelo locador.

ll.4 O órgão ou entidade poderá convocar o (a) locador (a) para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

I1.5 Após a assinatura do contrato ou instnrmento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o (a) locador (a) para reunião inicial, visando a apresentação do plano

àe fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
I1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) frscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n'14.133, de 202'1, art. 117, caput)'

Rua [.]rbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara

CIEP: 65.900.505 - lmperatriz/MA Finonceiro SEMED
MotrÍcu1o.85355ó-t

Fiscalização Técnica

Fronrisco ne P Coito treitot
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11.7 O fiscal tecnico do contrato acompaúará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados

para a Administração.
11.8 O fiscal técnico do contÍato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. I 17, § 1" da Lei
n'14.133, de202l).
ll.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

coneção.
I I . l0 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

I I .l I No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.
I I . I 2 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabil idade, com vistas à renovação tempestiva ou à
pronogação contratual.

Fiscalização Administrativa
11.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutengão das condições de

habilitação do (a) locador (a), acompanhará o empeúo, o pagamento' as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

I I . l4 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Rua Urbano Santos, n' 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - ImPeratri/MA
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Gestor do Contrato
I I . I 5 O gestor do contrato coordenará a aÍtalização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

àas alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

final idade da administração.
1 1. l6 O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autondade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
I I .l 7 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do

(a) locadoi (a), para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais.
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l l.l8 O gestoÍ do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo (a) locador (a), com menção ao seu desempeúo na execução contratual,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações'

11.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

11.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que teúam justificado a contratação e eventuais conduta§ a

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
11.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor

responsável para a formalizzção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

12. DADOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
l2,l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal de Educação -

SEMED deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORÇAMENTÁRrA: 02.09.00.12.361.0043 - MANUTENÇÃO r »ns.
DA ESCOLA - FUNDEB 30%
PROJETO DE ATMDADEz 2628
NATUREZA: 3.3,90,36,00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA
FONTE: 1.540.00 003.001 - FUNDEB 30%
FICHA: 430

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

13. DOSCRITÉRIOSPARAPAGAMENTO
13.1 O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada

pelo LOCADoR(A)/PRoPRIETÁRIO(A),
13.2 Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins

de auditoria, liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

13.3 Deverá ser obrigatoriamente acompaúado da comprovação das certidões de

regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e

tributos), Certidão Municipat Imobiliária nos termos do art. 68 da Lei n'14.133,de2021.
13.4 Constatando-se situação de irregularidade do (a) locador (a), será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo przrzo, apresente sua defesa' O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do (a) locatário (a).

Rua lJrbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - ImPeratri/MA
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13.5 Não havendo regutarização ou sendo a defesa considerada improcedente, o (a)

locatií,rio (a) deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do (a) locador (a), bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos.
13.6 Persistindo a irregularidade, o (a) locaüírio (a) deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,

assegurada ao locador (a) a ampla defesa.

13.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o (a) locador (a) não

regularize sua situação hscal.
13.8 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização

da liquidação da despesa, conforme item anterior.
13.9 O pagamento será realizado por meio de ordem bancáia, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo (a) locador (a).

I 3. l0 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
t3.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária pÍevista na legislagão

aplicável.
13.12 Independentemente do percentual dos tributos aplicáveis, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, nos termos da legislação vigente.

Imperatriz - MA, 29 de dezembro de 2025.
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CONTRATO N" XXX2O25. SEMED

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL, QT]E ENTRE
SI CELEBRÂM O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ'
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO E O SR. (A) ................-...
NAFORMA ABAXO.

Aos .......... (...........) dias do mês de janeiro do ano de 2025, de um lado, o MT NICÍPIO DE

IMPERATRIZ, inscrito no INPJ&ÍF n.. 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no. 201 -
centro, nesra cidade de Imperatriz - MÂ, por intermédio da SECRETARIA MLINICIPAL DE

EDUCIÇÃO - SEMED, neste ato representada pela Sra. GENILZA SIPIÃO OLMIRÂ, brasileira,

professora, poÍadora do RG n.'0065592930 GEJUSPCÀ4A, e do CPF(MF) n' 576.673.223-68, residente e

àomiciliada na Rua Sombra, n" 05, C Quadra 03, Baino Jardim São Francisco, CEP n" 65.900-001,

Imperatnz-MA, doravante denominada simplesmente de LOCATÁRIO (A) e, do outro lado, o (a) Sr. (a)

xxxxxrxxxxxxxx, inscrito no CPF sob o no xxxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado (a) na Rua

xxxxxxxxxxxxxx, no xxrxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxxl§, CEP xxxxxxxxxrxxxx, Imperatriz - MA,
doravante denominado simplesmente de LOCADOR, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

Contrato de Locação, regido pelas Leis n". 14.133/2021, 8.24511991 e demais legislações correlatas e

pertinentes e em conformidade com o Processo Administrativo no XXXXXXXXXX/XXX - SEMED,

mediante as cláusulas e condições seguintes:

r. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l O presente contrato tem por objeto a Locação de um imóvel localizado na Rua .....'...........- !" ---,
Baino ....,..........,..,., CEP .,.......-..".....', Imperatáz - MA, destinado ao funcionamento da EXTENSÃO DA

ESCOLA MI]NICIPAL ANTONIO LEITE.

1.2 O imóvel objeto do presente contrato foi verificado por profissional técnico (engeúeiro civil),

expedindo Laudo aierca dai condições fisicas do referido imóvel, contendo relatório fotográfico de todos

os ambientes, acostado aos autos.

2. CLAUSULA SEGT]NDA - DA IIYEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
2.1 A presente contratação prescinde de licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação n'
Xxirüiü, visto que para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades

precípuas da administráção, cujas necessidades de instalaçào e localização condicionem a sua escolha,

àesde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo avaliação prévia, conforme inciso V,

aÍÍ.7 4, Lei 14.13312021.

3. CLÁUSULA TERCEIRÂ - DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO
3.1 o valor total do aluguel foi convencionado em RS .,.......,.., (...,....,.,,...), sendo pago em parcelas

mensais de R$ ....,........ (.......".'.'..).

3.1.2 O pagamento será mensal, devendo ser realizado até o dia 30 (trinta) do mês subsequente à locação

do imóvel.

3.1.3 O valor ajustado para a locação do imóvel descrito logo acima, foi convencionado entre âs partes e,

em conformidide com preços praticados na região, portanto, compatível com os valores praticados no

mercado.

3.2 A administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação mensalmente, confeccionará

os processos administÍativos para o efetivo pagamento referente a locação do imóvel.

3.3 O pagamento ao Locador (a) será efetuado pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de

transferência eletrônica nos dados bancários fornecidos pelo (a) Locador (a).
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3.4 Para fazer jus ao pâgamento, o (a) Locador (a) deverá apresentar as certidões de regularidade junto à

Receita Federal do Brasil/Previdência, Município (dívida ativa e tributos), Certidão Municipal Imobiliária
nos termos do art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.3 Terminado o prazo deste contrato acima estabetecido, o Locatário se obriga a restituir o imóvel

inteiramente desocupado, sem qualquer outro aviso e com todas as despesas de água e energia quitadas.

5. CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTIIRIA
5.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da seguinte dotação

orçamentária:

LNTDADE ORÇAMENTÁRrA: 02.09.00.12.361.0043 - MANUTENÇÃO E DES. DA ESCOLA -
FT]NDEB30%
PROJf,TO DE ATIVIDADE: 262E

NATUREZA: 3.3.90.36.00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA FISICA
FONTE: 1.540.00 003.00r - FUNDEB 30%
FICHA:430

6. CLAUSULA SEXTA. DAS OBRIGAÇÓES DAS PARTES
6.1 Além das obrigações resultântes da observância da l*i 14.133/20213, são obrigações do (a)

LOCADOR;

6.1 A Locadora é obrigada a entregar o imóvel inteiramente desocupado em perfeitas condições

considerando a data da üstoria e recebimento do imóvel, conforÍne Termo de Recebimento emitido pela

LOCATÁRIA;

6.1.2 A Locatária, conforme acordado entre as pârtes, ficará responsável por fazer as benfeitorias

necessárias, atendendo as especiftcações constantes no Projeto Básico, emitido por profissional habilitado

integrante do quadro de servidores do Município de lmperatriz;

6.1.3 Comunicar imediatamente e por escrito a Administração Municipal, através do respectivo fiscal do

contrato, qualquer anormalidade virificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as

providências de regularização necessárias;

6.2 Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.13312021, são obrigações da

LOCATARIA:

6.2.1 Efetuar os pâgamentos pela locação do imóvel, conforme o disposto na cláusula teÍceira item 3'1,

bem como as despesas de consumo de água e energia elétrica;

6.2.2 Manter a conservação do Imóvel durante a locação reparando qualquer dano que a ele seja causado

em face de mau uso;

6.2.3 Com exceção das obras necessárias à completa segurança do prédio locado, todas as demais que se

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO
4.1 A presente contratação terá vigência de XX (...........) meses, contados a partir de XX,/XX.D(XXX a

XXX)íXXXX, conforme acordado enres as partes, bem como terá sua efetividade a partir da data de sua

publicação.

4.2 Em caso de reajustamento anual e/ou renovação do presente contrato observar-se-á o índice oficial que

será o Índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M), aplicandoJhe, no que couber, o princípio da livre

negociação, nos estritos timites legais, em conformidade com o disposto na Lei. 14.13312021.
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verificarem na vigência deste contrato coÍrerão por conta do Locatário o qual se obriga pela boa

conservação do imóvel.

6.2.4 Ficam a cargo do Locatário todas as exigências dos Poderes Públicos às quais der causa obrigando-

se, ainda, a não sublocar ou emprestar o imóvel no todo ou em parte, nem transferir este contÍato sem

autorização escrita da Locadora;

7. CLAUSULA SÉTIMÂ - DA RESCISÃO
7.1 constihrem motivos para rescisão sem indenüação:
7.1.1 O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Contrato;

7.1.2 A subcontratação total ou parcial do seu objeto;

7. 1.3 O comprometimento reiterado de falta na sua execução;

7.1 .4 A decretação de falência ou insolvência civil;
7. 1.5 Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, devidamente justificadas, pela

máxima autoridade da Administração e exarada no processo administrativo a que se refere o Contrato;

7.1.6 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da execução

docontrato.
7.2 É direito da Administração, em caso de rescisão administrativa, usar das prerrogativas do art. 90 da

Lei 14.13312021.
7.3 Nas hipóteses de rescisão contrâtual aplica-se o disposto no item "4.2" do Contrato.

E. CLÁUSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
8.1 O presente Contrato foi firmado com base nos artigos 89 a 93 da Lei n' l4.l33l202l e n
Inexigibilidade de Licitação n'XXD(XXX - SEMED.

9. CLÁUSULA NONA _ DA LEGISLAÇÁO IPT,ICÁVTL A ESTE COI{TRATO E AOS CASOS

OMISSOS
9.1 As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 14.13312021e todas as suas alterações, que

será apÍicada em sua plenitude a este Contrato, bem como aos casos omissos resultantes desta pactuação.

IO. CLAUSULA DÉCTU.I - NAS SANÇÔES E PENALIDADES

l0.l Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razào do descumprimento de qualquer das

condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 156 da Lei n.

t4.r33/2021:

I - Adveíência;
II - Multa;
III- Impedimento de licitar e contratar;

IV - Declaração de idoneidade para licitar ou contratar;

§ l" Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou âtenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou ó aperfeiçoàmento de programa de integridade, conforme norÍnas e orientaçõ€s dos

órgãos de controle.

10.2 As penalidades Somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade-competente, aplicando-se

o princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados,

desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a

pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.



ll. cLÁusuLA DÉcrlra pnruuRA - DA puBr,tcaÇÀo
ll.l Dentro do prazo legal, contado de sua assinah.rra, o LOCATARIO providenciará a publicação de

resumo deste Contrato na Imprensa Oficial.

12. CLAUSULA Df,CIMA SEGI]NDA - DO FORO
l2.l O Foro da Comarca de Imperatú, Estado do Maraúão, é o competente para dirimir eventuais
pendências acerca deste contrato, na forma da lei nacional de licitações, art.55, § 2".

13. CLÁUSULA DÉclua TBnCEIRA - DISPOSIÇÔES FINAIS
13. I As eventuais reformas no imóvel deverão ser acordadas entre âs partes

13.2 Este contrato se sujeita ainda às Leis Municipais inerentes ao assunto.

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes aceitarem as disposições
estabelecidas nas cláusulas deste instrumento, pelo que passam a assinar, na pres€nça das testemunhas
abaixo relacionadas, em 03 (três) vias de mesmo teor e igual valor.

Imperatriz - MA, XX de XXXX de XX)O(.

GENILZA SIPIÃO OLIVEIRÂ
Secretária Municipal de Educação
LOCATARIO (A)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
LOCADOR(A)

TESTEMUNHAS

I. NOME: CPF:

CPF2. NOME:



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO

Imperatriz - MA, 30 de dezembro de 2025.

Ao Senhor (a)
SIMONE BATALHA BEZERRA
Coordenadora Contabilidade - SEMED

Assunto: Declaraçâo de Disponibilidade Orçamentária

Prezado (a) Senhor (a),

Servimo-nos do presente para solicitar de V. Seúoria, declaração de disponibilidade
orçamentária, informando o valor total disponível da dotação orçamentária descrita logo abaixo,
visando a Locação de um imóvel estabelecido na Rua 17, constituído dos lotes n' 03 e 04 da

Quadra 48, Loteamento Parque São José, Imperatriz - MA, para o funcionamento da
EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO LEITE.

As despesas ora solicitadas estão estimadas em RS 98.400,00 (noventa e oito mil e
quatrocentos), e ocorrerá por conta da seguinte unidade orçamentária:

UNTDADE ORÇAMENTÁRrA: 02.09.00.12.361.0043 - MANUTENÇÁO E DES. DA
ESCOLA - FUNDEB 30%
PROJETO DE ATMDADET 2628
NATUREZA: 3.3.90.36,00. OUTROS SERV. DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA
FONTE: r.540.00 003.001 - FTINDEB 30%
FICHA: 430

Contando com o pronto atendiment
agradeço a atenção dispensada.

Atenciosamente,

eúoria, antecipadamente,i por p de

\rlr
ouro e

SE t\lED

F CO MA A DE OLIVEIRA
t7t-lMATÚCUL

Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - Imperatriz -MA
http ://www. imperatriz. ma. gov.br
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Oficio n" 61112025 - Financeiro/SEMED
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAT DE EOUCAçÃO

Ne tt2l2025

DECTARAçÃO

lnteressado: Secretaria Municipal de EducaÉo - SEMED

Dotação Orçamentária:

02.09.00.12.361.0043.2628
Projeto/Atiyidade: MANUTENçÃO E DESENVOTVTMENTO DA ESCOTA -
FUNDEB 30%

Ficha Fonte de recurso

1 540.00 003.0013.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

Vale ressaltâr, que o efetivo controle e movimento do saldo orçamentário (adições e reduções), no
âmbito do orçamento de cada órgão, cabem exclusivamente ao órgão competente.

PaÍa que surta os efeitos necessários e afins, firmo a presente declaração

SIÂAONE BATAI.HA
contadora

RA

R. Urbano Santos, 1ô57, Juçara, CEP: 65.900-505 - lmperatriz - [,4A

Conforme solicitado por intermédio do (s) Ofícios (s) ne. 641/2025 - SEMED, de 30/72/2025, com base
na Lei Orçamentária Anual do Município de lmperatriz - MA, Lei Ordinária ns 2.06712024, declaro,
contemplado (s) no Orçamento do Municipio a (s) ação (es) e dotação(es) elencada(s) abaixo:

lmperatriz - MA, 30 de dezembro de 2025.

430
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÁO ORÇAMENTÁRIA E FINA]\CEIRA
(inciso II, aÍ. 16, LC 101/2000)

Na qualidade de Ordenador de Despesa, declaro para os efeitos do inciso II do artigo

da Lei Complementar n' 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa especificada no

presente processo, possui adequação orçamentaria e Íinanceira com a Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes

Orçamentánas (LDO).

A
- MA, 05 de janeiro de 2026.

StcrtlÔrto l'lunrc

Porlorio n

igoi dr Iducotüo
,i{[]?025

GENILZA SIPIÁO OLIVEIRA
Secretária Municipal de Educagão

Portaria no 04612025

Rua Urbano Santos, ne 1657, Juçara - lmperatriz -MA

http://www.imperatriz.ma.gov.br

t



ESTÂDO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CERTTDÃO DE CONFORTVTTDADE COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO

JUSTIFICATIVA DA AUSÊNCIA DE
ALINHAMENTO COM O PCA

coMPRovAÇÃo rprBuara oo

Ressalta-se que a presente contratação, a ser realizada por meio de inexigibilidade de
licitação para locação de imóvel destinado ao funcionamento da Extensão da Escola
Municipal Antônio Leite, encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações
Alual (PCA) do exercício corrente.
Contudo, cumpre esclarecer que o referido instrumento de planejamento ainda se encontra
em fase final de elaboração e trâmite administrativo intemo, não estando, até o presente
momento, formalmente publicado ou integralmente consolidado nos autos deste processo.
Dessa forma, a ausência temporária da comprovação documental de alinhamento com o
PCA não compromete a regularidade da contratação, uma vez que há compatibilidade
material entre a demanda apresentada e as diretrizes de planejamento da Administração
Pública Municipal.
Registre-se, ainda, que a devida comprovação formal de inclusão da presente demanda
no PCA será oportunamente acostada aos autos, tão logo concluídas as etapas

administrativas necessárias à sua frnalização e publicação.
Por fim, destaca-se que a presente contratâção atende aos pnncípios do interesse público,
da continuidade do serviço educacional, do planejamento e da eficiência, nos termos da
Lein" 14.133/2021.

Imperatriz - MA, 05 de janeiro de 2026.

FRANCISCO MA LVA DE OLIVEIRA
UL -1-l I 71- I

Secretaria M unicipal de Educaçâo
Rua Urbano Sântos, 1657, 2" e 3' Andsres - Juçara, Imperatriz - MA, 65900-410

ANUAL - PCA



ESTADO DO MARANHÂO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

coNvocAÇÃo rARA APRESENTAÇÃo nn unnrr.nlÇÁo

A(o)
Sr. (a) THALLYTHA LYS CARVALHO MILHOMEM, portador (a) do RG n'024540582003-9 e

inscrito (a) no CPF sob o n" 013.434.863-00, residente e domiciliado (a) na Rua Rui Barbosa, n'586,

Bairro Parque São José, CEP 65905-384, Imperatriz - MA.

Vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Seúoria, na qualidade de proprietário (a) do imóvel

estabelecido na Rua 17, constituído dos lotes no 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque São José,

Imperatriz - MA, para envio dos DOCUMENTOS DE IIABILITAÇÃO, visando a tocação do referido

imóvel para o tuncionamento da EXTENSÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO LEITE,

conforme descrito no Termo de Referência em anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a

partir do recebimento da presente convocação.

lmperatriz - MA, 06 de janeiro de 2026.

JAENY 'DA ROCHA VIEIR,A

Finsncorro SEME0
lvl atriculn S5:19:9

ENY DA ROCHA VIEIRA
MATRÍCULA 85392-9

Rua Urbano Santos, n" 1657 - Bairro Juçara

CEP: 65.900.505 - Inrperatriz/MA

Prezado (a) Senhor (a),
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It1"OFíClo llarla dú Grâçtr Soust Vebôo
Onci.|,./TsbcÍàEXTRA'UI'ICIAI

DT IMPERATRIZ
Jo!é RobeÍto Soura Veloso

Ofici.l Sublttruto

Ll\rRO: Ml45 ORDEM: 0002899

PRocLTRAÇÃo púsLrcl
FOLHA: l3l/l3l V

SAIBAM os que este Público lnstrumento dc procuração que virem quc, no ano dc dois mil
e vinte e cinco 2025, no dia dezenove (19), do mês de dezembro (12), neste canório do l.
oficio Extrajudicial, cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, ern cartório, p€rante mim,
Oficial / Tabelião, compaÍecc como OUTORGÂ-I\ITE: MNE CARVALHO
MILEOMEM, brasileira, divorciada, professora, nascida aos OZ/M/1972, natural de
Miracema do Tocantins/To, filha dc Jose Pcreira carvalho c Maria dc Jesus pereira
Carvalho, portadom da CNH n'fi)1067333út, DETRANÀ4Á. expedida em l8/07i2025.
onde consta a C-I. no fl0tlt0!D-7, SEIUSP/À4A e o CPFÀ4F n" 61E.707.ó53-20, endereço
clerônico não informado, residente e domiciliada nesta cidade na Rua Rui Barbosa n" 5g5,
Parque São Jose, ImperatrizÀ4A. Pessoa recoúecida como a própria em face tlos
documentos quc foram cxibidos c de cuja capacidadc juridica dou fé. E por elas me foi dito
que, que por este Público lnstrumento nomeia e assim constitui sua bastante
PROCLJRADORA: THÂLLYTHA-LYS CARVALHO MILHOMEM, brasileira,
solteira- médica, portadora da Carteira dc ldentidadc RG n. 024í05t2003-9, SESPiMA.
expedida em 05/06/2015 e CPF n" 013.{3.t t63-{10, endereço eletrônico não informado,
residente e domiciliada nesta cidade na Rua Rui Barbosa no 5E5, Parque São José,
Imperatriz/MA. PODER-ES: a quem confere podcres espccíficos dc alugar o imóvcl
denominado de: Colégio Guilherme Dourado, situado nesta cidade na Rua l7 n" 36, Parque

São José, inscrito no CNPJ sob no 06.318.095/0001-72 e dcvidamentc regisrrado na
ruCEMA sob NIRE no 21200549844, podendo dita procuradora, repÍesenrá-la nas
repaÍtições públicas competentes, tais como PreÍ'eitura, Receita Municipal" Estadual, Federal,
Caixa Econômica Federal c onde mais com esta se apresentar, com a finalidade dc receber
aluguéis, abrir e movimentaÍ contas, assinar cheques, depositar e sacar chcques. receber
cartõcs, desbloquear e cadastrar senhas, dar rccibos, assinar contratos e dcmais documentos
que for preciso, prcstar declarações, lirmar compromissos, enfirq praticar os demais atos
necessários ao fiel cumprimento do presente mandato. ADVERTÊNCIAS: a) Os dados e os

elemcntos relativos ao objeto do presente instrumento foram fornecidos e confcridos pela
oúorgente, que por ele se responsabiliza isentando o tabeliâo que esta subscreve de
quaisquer responsabilidades. b) A veracidade dos fatos descritos no corpo desta devcrá ser
demonstrada pelo procurador quando da cfetiva utilização deste imtrumento, ficando cste,
responsável por sua comprcvaçâo. CERTIFICO que o presente instrumento foi feito
declaração veóa[, isentando estas Notas de quaisqucr rcsponsabilidades civis c criminais.
PORTO POR FÉ, que esclareci a outoÍgante, quanto ao sipificado dests aro. após o que lhe
li em voz alta e pausada o presente instrumento, que aceita e assina. Em atençào ao disposto
no artigo 11 do Provimento n" l8l20l2 do Conselho Nacional de Justiça, informamos que o
Sinal Público da Tabeliã e de seus prepostos se encontra depositado ns Central Notarial de
Serviços Eletrônicos Compartilhados - CENSEC. eu ÊxtIIO DÍ LAMARTINE DA SILVA
MILHOMEM, Escrevente Autorizado que escrevi, (Ass.), TVONE CARVALHO
MILHOMEM. Valores cobrados pelo ato (Lei Estadual n'9.109). Era o que se conrirúa no
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lt 1. OFíCIO
EXTRAJUDICIAL
OE IMPERATRIZ

lhrl! drs Gre(ár Sousa velq?o
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPÁL DE EDUCAÇÃO

Oficio n". 653/2026 - SEMED
lmperatriz/MA, 07 de janeiro de 2026

A Sua Seúoria, o Seúor
SOLON RODRIGUES DOS ANJOS NETO
Procurador Geral do Município
Imperatri/MA.

Prezado Procurador,

Através da Inexigibilidade de Licitação n" 046/2025-SEMED, fundamentada no

Processo A«lministrativo n' 02.08.00.264512025-SEMED, busca-se a contratação direta de

THALLYTHA LYS CARVALHO MILHOMEM, portador (a) do RG n'024540582003-

9 e inscrito (a) no CPF sob o no 013.434.863-00, residente e domiciliado (a) na Rua Rui

Barbosa, n'586, Bairro Parque São José, CEP 65905-384, Imperatriz - MA, para a locação

de imóvel destinado ao funcionamento da EXTENSÃO »e ESCOLA MUNICIPAL
ANTÔNIO LEITE.

A contratação mostra-se inexigível diante das condições específicas apresentadas,

nos termos do art. 72, caput, combinado com o arÍ. 74, V, § 5', da Lei n" 14.13312021,

tratando-se de hipótese em que não há possibilidade de competição entre eventuais

interessados.
Ressalta-se que, embora realízada por Inexigibilidade de Licitação, perrnanece

obrigatória a apresentação de todos os elementos exigidos pela Lei n' 14.13312021, de modo

a demonstrar a necessidade da locação, a adequação do imóve1 ao objeto pretendido e o

atendimento ao interesse público.
Dianre do exposto, considerando a necessidade do serviço e a viabilidade jurídica da

contratação direta, solicita-se a Vossa Senhoria a análise do presente pedido e a emissâo

de PARECER quanto à possibilidade jurídica da locação do referido imóvel, em virtude da

natureza contínua dos serviços a serem prestados e da vantagem econômica apresentada à

Administração Municipal, em observância ao Princípio da Economicidade. Encamiúam-se,

para tanto, os documentos pertinentes em anexo.

Renovamos, por fim, votos de elevada consideração e respeito.

Atenciosamente,

Vonesr d o vo Pereiro

Secretárrà Âdlunla 6e EúucàÇãc

Po.:,1rrà n'r5q".5i

Secretaria MuniciPal de Educação

Rua Urbano Santos, n' 1657 Juçara, lmperatriz - MA - CEP 65.900-505

httD:1','ww\\'.intDelir t riz nra.t.lov br
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PÂRECERN'020/2026.

Process<.r n" 02.08.00.2645l2025-SENIED
Interessatla: Secretaria dc Educaçào.

r\ssunto: Contratação Direta. Incxigibilidade. Locaçào de Imirvcl.

Trata-se de manifestação juídica prévia soücitada pela Secretária de

Iiducaçào acerca da possibilidade jurídica de firmar contrato de locaÇào, com inexigibiLidade

dc ücitaçào, cm razào de imóvcl destinar-sc "ao funcionamcnto da extensào da liscola

NÍunicipal Àntônio Leite", conforme consta do processo em cpígtafe.

I'lncat.t-tinhackr o Proccssrr t)" 02.08.00.26.15 / 202-5 S I a\ÍIr.D,

regularmcntc formaüzado e instruído com os seguintcs docttmenros' no quc importa à

prcsentc análisc:

a)

b)
c)

d)
c)

0
s)
h)

D

i)
k)

Termo de abenuta;
Documento de Formalizaçâo de Demanda;
Dcclatação acctca dc inexistência dc im<ivcl municipal;
Laudos de avaliaçào;
Rrzão da escolha do contratâdo;
Termo de Rcfetência;
N{inuta de Contrato;
De clataÇõcs clc existôncia dc Dotaçào e ,\dequaçâo Orçarncntátia;

Cerddào de conformidade com o PCÀ;

Documentos de habilitação;
Demais documentos de audamentt.r ptt-rccssual.

,\usentes Estudo f'ócnico Prclim.inar, Ànálise dc Riscos, c autorizaçào

da autoddade compctcnre, documcntos clue devcm c()mpor o pÍescnre procedimcnto ou,

se fot o caso, serem iustificados.

Dcvemos ressaltar que, ncste parccet iutídico, nào seriio analisados

aspectos rócnicos da conuataçào, \'cz que, sc Prcsume quc, as especificaçôcs tócnicas

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Ccntro, ancxo ao Estádio Municipal, CEP 65 900 33

1
www.imperatriz.ma.gov.br/Pmi
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inclusive quanro ao detalhamento do seu obieto, suas características, quantidade e

qualidade, requisitos c especificaçôes, tenham sido tegmlarmente apurados pela área técnica

dr> Orgào intercssado.

Impende dizet que estarnos diante de aPLicação inicial da let 74'733/21

c, certâmcnte, tanto a análise iurídica <1uan«l o Proccdimcnto cm si passatão P()r c()nstântes

âpcrfeiçoamcntos no intuito de atinsir os princípios elencados no ârt.5o da lei mencionada.

Desse modo, nossa avaliação iurídica se dará para âssistir a autorirlade

n<r conrole prér,io de legalidade, confotmc cstabelcce o artigo 72,lll da Lei n" 14 133, de

2021,.

l{cgisue-sc cluc o controle ptér'io clc lcgalidadc sc dri crn funçào drr

excrcício <Ja compctência da anáüsc jutídica da futttra contrataçào, nào allrangendo,

portant(), os dcrnais âspcct()s cn\'oh'idos, comô ()s dc tlaturcza técnica, mcrcadolrigica ou

de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, oPorhlno fegistÍaf o teor Enunciâdo

RPC n" 07, clo l\{anual rle Roas l)ráticas Consultivas da ,\dvocacia-(l eral cla Uniâo:

linunciado RPC n" 7
À manifestação consultiva que adentrat questão iurídica com poteocial

dc significativo rcflc-,io ctl âsPccto tócnico dcvc contct iustificrrira da

l.rcccssidâde c.lc fazê-lo, c t'itando-sc pt.rsiciotlamcutos cclnclttsivos sobtc

tcmas nào iurídicos, tais como os técnicos, admlnisrauvos ou de

convcniônciâ or.r rlportunidadc, poclcndlr-sc, Poróm, s()br(: cstcs emitir

opiruào ou fonnular rccomenclaçôcs, dcsde que cnfatizanclo o caráter

discricionário de seu acâtamento.

Finalmente, sc registrc que âs Presentes obscn'açôes são feitas scm

carátelr.inculativo, mas cm ptol da segurança da -\drninisrraçào Púb[ca c da prripria

autoridade tequefente â quem incumbe, dentfo da matgem de discricionariedade que lhe é

?

Rua coriolano Milhomem, s/n, Centro, ancxo ao Estádio Municipal, cEP 65 900-330, lmpefÍiz - M

www.imperatriz.ma.gov.brlP ., 
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conferida pelâ lei, avalm e acatar, ou não, tais pondetações. contudo, as eventuais questões

rclacionadas à lcgalidade serão apontadas para fins dc sua correçàr> O seguimento dcr

proccsso sem a observância destes aponrâmentos setá de responsabilidade exclusiva da

Àdministraçào.

[.] breveme nte o relatririo, Pâss^mos a oPlnar

Decerto, a eúgência legal é a rcahzaçào do processo de ücitaçào a fim

deque,obtidaamelhorPfoPostâ,scformaüzeaacluisiçàcldebel-rscscrviçcrsasetem

utilizâdos pela Àdminisuação Pública, â tcor do quc constâ em scu no arup;o 2o rJa Lei

1.1.133/2021, scndo passívcl sua contrâtaçâo clircta por dispcnsa ou inexigibilidadc rlc

Iicitaçào nas hipóteses legalmente previstas'

Quanto a locaçào de imór'eis a regtâ se encontra estabelecrda no att-igo

51 da Lci '14.133/21)2't, in wrbit:

3

Como se vê, a regta ê a rcaltzaçào do competente procedrmento

Iicitatório, sendo ressalvada a hipótese estabelecida no artiSo 74' inciso V' da Lei [r!r

l.t.l33 /2i)21,guc assim cstat uiu:

Àrt. 74' É inexigívcl a licitaçào quando inrnável a compeuçào' cm

esPecial nos casos de:

\i - aqúsiçào ou locaçào dc imór-el cuias catactçrísticas dc jnstalaç_irs§ q

de localização tornem necessária sua escolha' (destacou-se)'

I Rua coriolano Milhomcm, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal' ctP 65 900 330' lmpcratriz l'
4 www'imperatriz'ma'sov brlpmi 
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Ora, a hipórcsc cxigc scia dcmollstrâdo quc as cârirctctísticas dc

insralacires c dc localização acabcrn por imponhan-r a cscolhâ. -\inda soll a ógide cla I-ci

Í1.666 /93 c âponrâcla cornÔ clispcnsa, iá lccionar':rJosé clos Santos (l',rrvalho Flllrol:

"Quando a -\«lminisuação Pública prctcndc adquirir ou alugar imóvel

,lcidnado ao atcrtdimento de suas fir.ralidadcs precípuas, pr>de dispcrrsar

a licitação e contrâtâr ditctâmente com o vcndcdor ou locadr:r (art' 24'

x).
I.Íão é total*ente livre, entretanto esse tiPo de aiuste' Exige o

Âss

lnoc

Estatuto que o imóvel a
indispcnsávcl à Âdmini
instatação c localização

ser adqürido ou alugado seia realmente

stração, em razào das neccssidades dc

Adi !1 d N z()

lls ll S Irnovch o

nd hnc
LI es have rzs

lt)s \'os. ,
l:

os CS \c sct o,

providenciar a avaliação Préüa do imóvel, pois que não setá

legí timo o aittste se o prcço da compra otr do alugtrel for

lncomp atívcl com as condiçõcs normais de mercado'

\ lei ântcrÍ)r Dao cxlBla a mcltivitÇào da cscolha llcssc cas() O Iistlttutrr

vigente, no elltaÍlto, â [nPoc (art. 26), pcrtrritindo, ctn col.tscqúôtlcia, a

verificação da legalidade do ajuste. À justi6cação exptessa, desse modo,

acarretâ maior racionalidade no uso de imór.cis e de rccutsos PúbLicos,

elitando incltrsire, c1uc tais contratos seiam cclcbtados mcsnlo qu:tndr.,

exrstcm outÍos 1mo\reis púbhc<.rs disponír'eis." (Destacou-se)

Cotobotando o mesmíssimo ponto de vista' o consagtado professor

f orge Ulisses Jacobv Fernandesz' iá apontava quc Pâtâ o caso tcríamos uma incxigibilitJaclc

de licitação c nào uma dispensa cle certame, vcjamos:

o . Por outro lado, deve a Administração

lllarrual dc direito adnliuistrativo' 2l! cdiçào, Rio dc Jaue:tro: Ltrnen Jrtris'2OO9'p 249'

rcontrâtaçâo dircta scnr licitação: nroooiiàoj"r, oitp.nra c incxibilidadc de licitflção 5i'cd. BrasÍlir Juridica

p.3E8.
Áua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal' CEP 65 900 330' lmperatriz MA

www,im peratriz. ma.gov. br/Pm i
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prcferido colocar a hipótese cntre os casos de dispensa, embora isto

ieja doutrinar iamen tc cotrdcnávcl. (Dcstacou-se)'

O ptofessot Àlârçal Justcn F-ilhor, igualmente iá assrm cntendia:

",\ ausêr.rcia de licitaçào dcrir-a da impossibilidade de o intcressc sob

tutela estatal scr satisfeito através de outro imóvel' que nào acy'rcle

selecionado. ,\s carlcterísticls do imtircl (tais cotrlo klcalizaçlio,

d.imensào, ecJrficaçào, desdnaçào etc') sào televantes, de modo que a

,\dministraçio não tcm outra cscolha'

atendêJo.
Devcrá verificar-se a compatibilidade do preço exigido com

mcrcado.
O Tribunal dc Contas da União exigiu ao mcnos duas condições

indispensáveis para rcahzar a dispensa de licitação para a aqúsiçào

.l mentários à lci de licitaçóe§ e contratos adnlinistrativos' l2! ediçào' SàÔ Pâulo: Dialética' p l08'
"';;;;;";;;;,ii".à., v", ."ff;...;";:.#:::ll;'l* "P 

6s soo 330' '^*'Y'n
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Veia-se ainda o Posici()namcrlto do 'Itibunal de ('ontas da Uniào -
'1 CU crr dccisào cla lavra <lo IrÍirustro Rclatot i\ugust<l Shcrman cavalcantia:

cnâs um imór'cl cltle satls fucr â() intcrcssc tlr

";1. Nessc senudo, o jurista Marçâl Justen F-ilho, aFrrma quc "a

ausência dc licitaçào deriva da impossibilidade de o interessc púbüco

ser satisfeito atrar'és de ouÚo imóvel, que não a<1uele sclecionado -\s

câractctísdcas do imrivcl (tais como locaüzação, dimcrrsào, edificaçàrl'

desunaçào etc) são relevantes, de

outra escolha. (...) Há hipóteses em

âos reclamos da ,\dmrnistraçào '\in
enffe si, surl;irào como intetcambiá

o interesse áa ,\<lministração Pública Nesscs supostos, â licitação se

impôe . L,statào Presentes os PÍcssupostos da compcuçào'"'

5.No entender do eminente Conselheiro do TCDF Jorge Ulysses

Jacoby Fcrnandcs (in Contratação Dircta scm Licitaçào, 5" cdição, lld'
'llrasília 

J urídica, Pg 3Stl), o art. 24, inciso X, da l-ei 8 66(t/93, uâta, na

r.erdade, dc "hiptitesc de ir-rexigtbilidade dc licitaçào, r'isto gue, rlnrâ \'cz

cristitrclo ílP

.\dmrrusttaçàrr , estaÍá caracÍctizada a tnviabihdadc ;uriclica c1t

competição (...) tendo o legislador preferido co locar a hipótese entre os

casos dc dispensa, embota scia doutrinartamcn tc condcnár'c1.".

6. In casu, apcsar de o imór'cl locado scr desunado às "finalidaclcs

precípuas dn .\dministraçào ", rs-dqmais exigências do incis xdo o 
^rt

d II () lÍl d ls lt)

dtI ÍC a) C t edo

7. Quanro à Prirneira cxigência, o rcspoll sár'el, cl.r'r suíls jLr s tificrttir ls,

conscgue dctr.lonstraÍ a precariedadc cla cntào scde da autarquia e n

prcmência cle sc promo\rer a muclatrça clc cndcreço da sede. No clltânto'

nao comPÍovâ a inexistência dc outro imóve I na átea que pudessc

satisfazeÍ aos interesses da autatqüa, pois as suPostâs consultas quc

tetia feito à Sccretaria de Pauimônto da Ur.riào -SPU (scgundt.r r.r

resPonsár,el, o único imór'el disponír'el estaria t>nerado Por encarÉlos

it( ) 1l-l crcado, uào foram dcvidameÍltc âtcstâd^s nos autos'

8. No tocante à avaliaçào Prér'ia, rcgistra-sc quc a c()ntÍatâça(), pck r

Cade, de cinco ctnPresas Para avaliarcm os preços de metcaclo tetia sidcr

posterior à locaçâo firmada, e não préüa, conforme erige a lei.

C

() //tlq
u Plenáno Acórdào n! l5l2i2o04 (DOU,08i l0/2004)

Rua coriolano Milho."r, r/n, i"nt'à, anexo ao Estádio M l' CEP 65'900-330' lmperatriz - MA

www.lmperatÍlz.ma.8ov I
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9. -\ssim, cm consortâttcia com ;r Unidatlc 'fócnica, entendo quc deva

C)r a Lci 74.733 /2021 accrtadam cn tc lasça-a!üP-ot-qs€ P-a!a as

c:lCSS c cr csd lncxl ilid C cc a

comprovaclq.euiusti-hcatls4-a c!s-eia! Àlatrlra-tação-ptç-tqLdida-alçeçsúd-adç dç

n

a C ro o bint or nt,t

O mesmíssimo entend'imento foi adotado pelo Supetiot Tribunal de

lrstict, in lcrbi.r.

;\corclão Origern: S'lJ SUPIitll()lt 'l'RIllt-ri'v-\l- I)l'l -ll'lS'I l(:'\

Ciassc: RESij - R.ECURSO ESPIICI-\L - 191671 Ptocesso:

ioôiorlqlgu o uF: MG ÓrgãoJulgador: PRIMEItuA' TURMA Data da

decisão: 05/06/2008 Dàcumcnto: S'{000327790 lionte DJli

D,\T t:16/06/200ti Relator(a) LUIZ FUX

Ilmenta PROCIiSSU,\L CIYil..,\DNÍlNISlR'\I'IYO .'\Ç'\O CIVII'

PUBl,l(-À. tNlPl{()l}IDÀDE lDrllNIS'rlLYI'l\"\' l']Lt 8 429 /92'
bispiúCa oB LICtrÀÇÀo. cot\'IPRÀ E \ENDÂ E DoÀÇÀo
ón iltrorus RIl,\LIZ.\Dos Plllo rÍuNICÍPIo '\usÊ'\-cl.\
ói-i ,v,i rrl Do ÀGLN'rli PUBLICo. \'lol'-\Ç-to D9s

DII\rEtlFlS DI'l NIORi\LIDÂDL FI INÍI']ESSO;\LID'\DII' N'\o
c()À,ÍPl{o\/..\f)os. D,\NO lllrE'l',l\/( ).,\u s}],NCI'\' lil ilix'\NIl'l
óÉ- úÀ'rBnra F,llrco-PRollÁ'rc)RlÀ suN{ur"\ 07lsU

vroraÇÃo DO ÀRT. 535, I e II, DO CPC' NÀo
CoNF-IGURÀ1)À.
1. À compta ou locaçào cle imór'cl dcstinado ao atcndimet.:to clas

6naüda.1es prccípuas <Ja administraçào' cuias necessidades de

instalação e localização condicioncrrr a sua cscolha' dcsdc quc o

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal' CÉP 65 900-330' lmp

www imPeratÍiz ma'gov'br/Pmi

etglÍiz - MA
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prcço scia compatívcl com o valor dc mcrcâdo' scgundo avâliação

ptóüa, não caiccc dc licitação, ante a tatio do att' 24 da Lei

8666 / 93. (Destacou-se).

Exige-se, repita-se, pan a rcaltzaçào da refedda conttataçào' o respelto

aos ptincípios legais que regcrn â matéria, morncnte no quc diz respeito a aptesentaçào dc

documentaÇão telativa ao imóvel e ao locadot; explanâÇão das tazões da escolha do

conuatado c avaliaçào dc mcrcado a fim dc iustiFrcar tl vtklr do colltrato'

Múto embota albergada pelo arugo 7 4 da lei 14'133 /21' s«rmente será

possír,el n rcaltzação da conttatação pretcndida após a reaüzação de compctente justificativa

<lucdemonstrcamaiclrr.antajosidadeparaaMunicipal.rdade(inclusivecomâjuntadadc

cotaçÀo de ptcÇos no merca<.lo) e a apresentaçào dc todos t'rs documelttos comptobatririos

de que o pretenso contJatado possú capacidade pata contrataÍ com a Àdminisuaçào

Pública(arts.66a10),bemcomooatendimentoaoanigoT2damencionadalei'veiamos:

Àrt. 72. O Pr()cess() dc conüataçào rlircta' qr'rc comprccndc rrs cas<ls clc

inexigibilida<leede<lispensadelicitaçào,deverásetinstruídocrlm<ls
seguintes documentos:
I - documento de formalizaçào de demanda e' se for o caso' cstud<r

técnico pteliminar, análisc de riscos, termo dc rettrência' projcto básictr

ou Proieto execurivo;
II - esúmar.iva dc despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no 
^rÍ' 

23 desta Lci;
TII - parecer iurídico e Pârecetes técnicos' se for o câso' que

dcm()nstrcln o atendimento dos requisitos cxigidos;

IV - clemonstraçào da compatibilidade da previsâo de recursos

orçamentários crlm cl compromisso 2l scf assumido;

V - comprovaçâo dc que o contratad() preenche os re<luisitos de

habilitação e qualificação mínima neccssária;

Yl - razã<t da cscolha do contÍâtâdo;

YII iusti írcttii'a clc Pteço;
VIII - autorização da autoridade conrPetcntc'

,I
Rua CoÍiolano Milhomem, s/n, Ccntro, ancxo âo Estádio Municipal

www'imPerâtriz'ma'gov'br/Pmi
, CEP 65.900-330, lmPer
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Parágrafo único. O ato que autoriza â côlltrâtaçào direra ou o cxtrato

d.cúerte do contÍato dlverá set divulgado e mantido à disposição do

público cm sitio elcttônico o6cial.

Comoser'ê,cabcaoGestoragircommuitacautelaaoc()ntratar

d.ireumente, uma vez que pode set punido tanto pela conuatação sem ampaÍo na previsào

legal quanro pela nào obsen,ârrcia às fcrrmalidades cxigír'cis Pârâ os pÍocessos de dispensa

e irrexigibilida<lc rle hcitação (arigt 72 da Lci n' 14'133/2021)'

Assim, passamos à anáüse do ptocedimento aPÍesentado' apontando'

clcsde já, a abertura <Je processo adminisrrativo, protocolado e numerado, contcndo a

attoriztçào rcspectiva, a indicaÇão sucinta de seu <lbieto e do recutso propti<» pata a

dcspcsa, em conformidade com as disposiçôes constântes Íro 
^fi. 

J2 da I-el no 14.133 i2l)21,

detalhados da seguinte manefua:

a) Documcnto de formaüzação da dcmanda

Âo cotelo do referido artigo destaca-se, Pat ^ 
instrução do processo

dc contratação direta de locaçâo dc imór.el Por inexigibilidadc de licitaçào, com fulcro no

art. 74, V, da Lei 14,1,33/2021, o..documento de f<lrmalizaÇão da demanda,, <1ue iderrtifica

o obje«r rJescja«Jo pcla À<Jmrnistraçào Pública.,\pris csse documeÍlt() e, sc ftlr o caso, clcvcm

seÍiuntadosoestudotécnicopreliminâÍ,análisederiscos,ptojetobásicoouPtoieto

O DFD é o documento <1ue oficializa a necessidadc dc uma

contratâção, dctalhando os requisitos, iustificativas e obietivos da demanda. É fundamental

a[alisar sc cstc documcnto cstá col'npleto c alinllaclo cotl as t]cccssidadcs dir oruatlizaçit)'

Rua Coriolano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádio Municipal' CEP 65 900 33O'lmpctaW MA

www'imperatriz'ma'gov'bÍ/Pmi 
W' 9
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Âpós esse documento e, se fot o caso, devem ser juntados o estudo

técnico preüminar, análisc de riscos, proieto básico ou proieto cxecutiv<-r'

No prescntc caso se Ycrifica pfcscntcs no clocumcnto clc frrrmalizaclto

de demanda (fls. 0a/05) úazendo Justificativa da Necessidade, a i*ea Reqüsitante e a

indicaçâo da data previst^ paÍ^ 
^ 

conclusâo do ptocesso de conttatação, bem como o

comperente'I'crmo dc Referôncia acostado às folhas 31/37, iustificada a ausência dc Flsrudo

'I'écnico Preliminar, contudo nào foi aprcsentada a respectiva anáLisc de nscos, sugcrir]drl

essa pGM seja a mesma acostada ao presente procedimento ou teÍ iusti6cada a sua ausência.

Ota, considetando que a locaçÀo de imóvel pela Administraçào Públ.ica

nào se configura em obra ou sen'iço, desnecessária a instruçào dos autos com proletos

básicos c/ou executivos

b) Estimativa de desPesas

Com relaçào a estimauva de despesas se regisue que, müto embora

tenham sido acosra<lo laudo de avaliaçào (ns. 12/1tt), cabc à Àdminisuaçào Púbhca rcalizar

um esrudo para r.erificar se o PÍcÇo apresentado está comPâdvel com mercado lsso impüca

justificat o PÍcço da conuataçào ptetcndida, o cluc dcYc scr dcmonstrado tncdiantc a

compâração da proposta aptesentada com os Preços comumente ptaticados em

conFrrrmiclacle com os critérios cstabclecidos n9 arti.qo 23 da Lci de Licitaçires

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900 330' lmpcr

www.imperatriz.ma.gov.br/Pmi
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ÀssimsugercessaPGNIse)aaprescntadaâc()mpctel]tejusút.icaúva'

realtzada sobte responsabilidade de um servidor designado para tal fim' na qual se

dcmotrstre o balizamcnto rcalizado Para encorlttâr o prcço apo[t;tdo' não callcndo à P(lLÍ

arrálise clc mérito quânto ao PteÇo fixaclo como rcfctência, mas' tào somclltc' oriclltar ()

tesponsávcl patâ que se atenha aos pteccitos legais vcntilados bem como quallto a fotrnaçào

{
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da "cesta de preços", em conformidade com o aÍirmado pelo TCU no ÂCORDÀO

1712/2025 - PLtiN,tRIO, quando da tcnlizaçào dâs cotaÇa)cs

c) Parecer iurídico e pateceÍes técnicos, se for o caso' que

demonstÍem o atendimento dos requisitos exigidos

Quanto aos ParcccÍes técnicos ncccssários tili actlstadrl âos Prcscntcs

autos de aYaliaçào e visroria (fls. 12/18) dc modo a detnonstrar o âtendimcnt() dc rodos os

reqúsitos exigidos para configuraçào da hipótese de inexigibilidade de ücitaçào com fulcto

no 
^Ít.74, 

V, da Lei 14.133/2021.

<J) Demonstraçào rJa compatibilidadc da prctisào de recursos

orçamentários com o comPtoÍrússo â seÍ assumidrl'

Quanto à <lcmonsuaçào da compatibiÚdade da previsào <lc rccursos

ofçamcntários, foi acostado aos autos certidão do sctot comPetente dcclaraçâo dc que a

rJcspcsa possui compatibilidacle com a Lci orçamcntária .\nual e .-\dcquaçào orçamcntária

e Enanceim (fls. a5/63),bem como certidão de conformidade com o PCÂ (fls' 47)'

e) Comptovação de que o conÚatado preenche os recluisitos de

habilitaÇào c <1ualificação mínima nccessáda

Com relação à comprovação dc que o Pretcr.lso contratâdo prcenche os

rccluisitos de habilitaçào e qualificaçào mínima necessária, registramos a presença dos

scguintes documentos: documenros pessoais (fls. a7/48) e documentos relativos ao imriYcl

(4e/5s).

Q Razào dc escolha do contratadrr

À Àdminisuaçào Pública, em atençào ao princípio da motivaçào'

funt]amenrou a necessidade de locaçào de imóvel cspecíÍico (f1s.28/3t)) cm razào dc suas

Rua corio|ano Milhomem, s/n, centro, anexo ao Estádlo MUnicipal, cEP 65'900-330, lmper

www.imperatriz ma.gov.br/Pmi
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cârâcrefisricâs, atcstando â adequaçiio do imt'lvel à Frnalidadc a quc sc clesúna, docurnentcr

cssencial cluc ioi acostado ao Pfcsente procedimcnto;

d Justifrcativa de Preços

À iustificativa de preç<-r, conforme dito alhurcs' dcve ser realszada

mediante avaliaçào prévia do imóvel e o comparativo com os preços praticados de mercado,

\-? - sugerindo essa PGM seiaacostado o-respectivo-termo

h) ,'\utorizaçào da autoridadc comPctente

Quanto à ü)tortz çào da autoridade comPetente (art' 72' VllI)'

entende-se que o Ptesente pârecer subsidiará ta'l ato, razào pcla qual tegistra-se a

necessidade dc apresentação furura como elemento clue conÍirma a validadc de todos os

âtos inefentcs âo pfocesso dc contÍaraçào dircra, cstabeleccnd<; a sua cotl\.cniêuciit c

oporunidade.

Quanto a mrnuta do contrato se registre <1ue o artigo 92 da Lei n"

14.133, de 2027, rtata dos reqúsitos a setem observados pot ocasiào da elabotaçào da

minuta de termo de contrato, sendo que o ârtigo 25, seu §1", exPressamente 
^rtot1z 

a

utilizaçào de minuta padroniz.ac\adc rermo rJe contrato, nas situaç«)es em quc o obicur assim

pcnnitir.

ParaoplenoatendimentoaocomandoestaLrclccidonoardgol04'da

|,ci 14.133 /2(\2'1, sugere esta Procuratloria constâf na minuta dc contrato com maior clateza

cLiusuh especificâ quant() as ptetrogativas da Âdmrnistraçào l)úbüca'

Rua coíiolano Milhomem, s/n, ccntro, anexo ao Estádio Municipal

www.imPeratriz'ma'tov'br/Pmi
, cEP 65.900-330, lmp cratriz
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Para o pleno atendimento aos comandos estabelccidos nos artigr-rs 7" c

117 da Lei 14.133/2021, sugere esra Ptocuradoria seja elaborada cláusula específica sobre a

Ftscalizaçào do contrato.

Paraoplenoatendimentoarlc<rmandoestabelecidonoreferid<>artigrl

92, XIX clc 738 da Lei 1,4.133 /2021, sugere csta Procuradoria seia elaborada cláusula

específrca os casos de extinçào.

Com o obieuvo clc rcsguarcJat o interessc púbhco e a cficiência da

gcsrào, rccomenda essa PGLI seia aprescnrada ou jusüficada a dispcnsa de matriz dc riscos,

uma vez que se tfâta de documento fundamenul à análise e formas de mitigação dos

cr-cr.rtuais riscos cnYoh-idos

Rc nda ess \I sc do

o cle ocs Pe-ciÂl mente qrl4ntq à npleçptaçâ-o de

i.la atrya .la UniÀr; (lcrtitlÀrr

fi ()

idi \'â ()s I 15 CI

Nsgírq\'À, Débirrrs -Eitudra§-C.rudotX.Sagl'a- 
d* -Déb{os--rlq NluqtçtpÀs;-Ççrtirlail

do

YCI\ lllt tc

rl l: ll trâ blic I)ccl:r dc II () qllP!e8â

o

lln \'( )

Âssim, considerando os atgumelltos aqui elencaclos' tessah'ado o iuiztl

tle mérito da Àdmrnistraçào e os âsPectos técnicos, econômicos e Ftnanceiros' bem como a

veracidade das declarações e documentos catreados aos autos - que escaPam à anáüse

iutídica <lcste órgào -, aPenas sc rcalizados os aiustes sugcridos ou iustiÍicadas as

I Rua Coriolano Milhomem, s/n, centro, ancxo ao Estádio Municipal' CEP 65 900-330' hpeÍay)r' tvt^
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Íecomendâçôes formuladas, a Procuradoria Geral do NÍunicípio entende que podetá scr

dado segúmento ao feito.

Quantoaneccssidadcdacfeti.t.areâlizaçãodacrlntratlçàoPrctendidâ,

a Procuradoria Geral do Município deixa a anál.ise Pârâ o (;estor da Pasta, quc â rârá em

razào da conveniência e Intetesse Público.

Àtentem os órgàos da Àdrrunisuaçào para o contido na Instruçào

Normariva no 073/2022 do TCE-NÍA e pâra o dispostr> no ârtigo 12 da Lei 14.133/2021"

no que tange a formação e adequaçào do ptocesso de c<'rnuataçào'

Porr.lerra<Jeiro,casoapretendidainerigibilidadcsejafclrrnalizada,que

a (-ontft.rladoria (leral do NÍunicípio, órgào rcsponsár'cl pclo controlc intcrno, ittttcs ckl

empenho e/ou liqúdação de obrigação, verifique e ateste que todas as exigências legais

foram atencliclas, P:tn-çipahreqte o§-d4da§rcfelente§ a cxc[usividadc-e va4taiosidade'

tn d nh ul c 1

hotlcnitgctts.

É o nosso parecer ptévio. Ào Ótgão de origem com nossas

Tr.np cratriz,08 2026.

SoLoN RODRICT]IiS D Ero o.\B/N{,\ 8355

N'Íunicípiol)rr lctt or Gctrl drr

'-[r o\I.Àrs DÀ StLvÀ - OÀll/N{,\ 1 1.095

to dot-Geral Àdiunto do NÍunicíPio

WILKER R,\'Í1s'1.\ CÀv.\l.cÀN'rI - ()-\u/NÍÀ (1049-À

,\sscssot J urídico

Rua Coriolano Milhomem, s/n, Centro, anexo ao Estádio Municipal, CEP 65 900-330' lmperatriz - MA

www.lmPeratriz ma'gov br/Pmi
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JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA PROCURADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

A) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMÂNDA

No que se refere ao apontamento relativo à ausência da Análise de Riscos, cumpre

esclarecer que o processo administrativo já se encontrava devidamente instruido com o
Documento de Formalização da Demanda (fls. 04/05) e com o competente Termo de

Referência (fls. 3ll37), instrumentos que evidenciam a necessidade da contratação, a

dehnição do objeto, a solução pretendida e os elementos essenciais para a formalização

da contratação direta.
Conforme destacado pela Procuradoria Geral do Município, a ausência de Estudo

Técnico Preliminar restou devidamente justificada nos autos, em razão das

particulandades da contratação pretendida e da suficiência dos documentos já produzidos

para demonstrar a necessidade administrativa e a adequação da solução escolhida.

No tocante especificamente à Análise de fuscos, prevista no contexto do

planejamento das contratações públicas instituído pela Lei n" 14.13312021, registra-se

que a recomendação formulada pela Procuradoria está sendo integralmente atendida

mediante a juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de fuscos, documento que

passa a integrar o presente procedimento administrativo.
Dessa forma, resta atendida a recomendação da Procuradoria Geral do Município,

passando a integrar os autos documento apto a subsidiar a gestão e fiscalização da futura

iontratação, em conformidade com os princípios da eficiência, do planejamento e da boa

administração.

b) DA ESTIMATIVA DE DESPESAS

Quanto ao apontamento referente à estimativa de despesas e à necessidade de

demonstração da compatibilidade do valor da contratação com os preços praticados no

mercado, cumpre esclarecer que o presente procedimento administrativo encontra-se

instruído com Laudo de Avaliação do Imóvel (fls. 19127), elaborado por profissional

devidamente habilitado e regularmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de

Imóveis do Maranhão - CRECI/MA.
A avaliação técnica apresentada teve por hnalidade aferir o valor locatício do

imóvel a partir de critérios objetivos e amplamente reconhecidos no mercado imobiliário,

considerando aspectos como localização, estado de conservação, características

construtivas, dimànsão do imóvel, destinação pretendida pela Administração Pública e os

valores praticados para imóveis com características semelhantes na região.

Nesse contexto, o laudo de avaliaçào elaborado por profissional tecni ente

habilitado constitui instrumento idôneo para demonstrar a adequação do val da
toscontratação, atendendo à exigência legal de justihcativa do preço e fomecendo elem

suf,rcientes para a alerição da vantajosidade da contratação pretendida'

55:
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Ressalte-se, ainda, que o art. 23 da Lei n' 14.133/2021 estabelece parâmetros para

a estimativa de preços pela Administração Pública, os quais devem ser observados em

consonância com a nahrreza do objeto contratado. No caso de locação de imóvel, a

avaliação mercadológica realizada por especialista da área revela-se o meio mais

adequado para a formação do valor de referência, especialmente quando acompaúada de

fundamentação técnica e critérios objetivos de avaliaçào.

Dessa forma, entende-se que a estimativa de despesas encontra-se devidamente

demonstrada nos autos por meio do laudo de avaliação apresentado, documento apto a

evidenciar a compatibitidade do valor proposto com os preços praticados no mercado

imobiliário local, atendendo aos princípios da economicidade, razoabilidade, eficiência e

interesse público previstos na Lei no 14.13312021.

g) JUSTIFICATIVA DE PREÇOS

No que se refere ao apontamento relativo à justifrcativa de preços, cumpre

esclarecer que os elementos necessários à demonstração da compatibilidade do valor da

contratação com os preços praticados no mercado já se encontram devidamente

consignados nos autos, por meio do Laudo de Avaliação do Imóvel acostado às fls.

19t27.
Conforme verif,rcado, a avaliaçào foi realizada por profissional habilitado e

regutarmente inscrito no Conselho Regional de Corretores de Imóveis do Maranhão -
CRECVMA, observando critérios técnicos compativeis com a metodologia de avaliação

mercadológica aplicávet aos contratos de locação de imóveis.
Assim, embora não conste iniciahnente documento apartado denominado "Termo

de Justificativa de Preços", verifica-se que a justificativa exigida pela legislação

encontra-se materialmente demonstrada no conjunto documental já existente nos autos,

especialmente por meio do laudo de avaliação apresentado, o qual fomece suporte

técnico suficiente para evidenciar a adequaçào e vantajosidade do valor pactuado'

h) DA AUTORIZ^ÇAO DA AUTORIDADE COMPETENTE' DA MINUTA
CONTRATUAL E DA MATRIZ DE RISCOS

No que se refere à autorização da autoridade competente, prevista no art 72,

inciso VIII, da Lei n. 14.13312021, cumpre esclarecer que o presente processo

administrativo ainda se encontra em fase de instrução e análise pelos órgãos de

assessoramento e controle, razão pela qual a autorização formal da autoridade competente

será oportunamente acostada aos autos após a conclusão das manifestações da

Procurádoria Geral do Município e da Controladoria Geral do Município.
Tal procedimento observa a própria lógica da contratação direta prevista na Lei n"

l4.l33l20Zl, uma vez que a decisão administrativa quanto a convent cia e oportunidade

da contratação deve ser proferida após a conclusão da instruçào proc I e da análise

dos órgãos competentes, momento em que a autoridade responsável di
elementos necessários para a formação de seu convencimento.

rá de OS
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No tocante à minuta contratual, verifica-se que o documento se encontra
devidamente acostado aos autos às fls. 38/41, em conformidade com as exigências
previstas na Lei no 14.13312021. Registra-se, ainda, que a minuta contempla cláusulas
disciplinando os direitos e obrigações das paúes, bem como as hipóteses de rescisão e

extinção contratual, em observância ao disposto nos aÍs. 92 e 138 da referida lei.

Quanto à recomendação de inclusão de cláusulas específicas relativas às

prerrogativas da Administração Pública e à fiscalização contratual, destaca-se que tais
prerrogativas decorrem diretamente do regime jurídico administrativo e da própria Lei n"
14.13312021, sendo plenamente aplicáveis à contratação independentemente de

reprodução literal de todos os dispositivos legais no instrumento contratual. Não obstante,
visando ao aperfeiçoamento da minuta e à ampliação da segurança jurídica do ajuste,
poderão ser promovidos os ajustes redacionais que a Administração entender peÍtinentes.

No que se refere à Matriz de Riscos, registra-se que a recomendação formulada
pela Procuradoria Geral do Município está sendo integralmente atendida mediante a

juntada do respectivo Mapa de Gerenciamento de Riscos, documento que passa a integrar
o presenle procedimento administrativo.

Cumpre destacar que a contratação em análise possui como objeto a locação de

imóvel destinado ao luncionamento da Extensão da Escola Municipal Antônio Leite,
tratando-se de contratação de baixa complexidade operacional, cujos riscos são

ordinários, previsíveis e passíveis de mitigaçào mediante acompaúamento
administrativo e fiscalização contratual. Ainda assim, em observância aos princípios do

planejamento, ú eficiência e da govemança previstos na Lei n' 14.133/2021, foi
elaborada a correspondente análise de riscos, contemplando a identificação dos principais

eventos de risco, seus impactos potenciais e as respectivas medidas de tratamento.

CONCLUSÃO

Em vista das justificativas acima aludidas, verifica-se que as recomendaçôes

formuladas pela Procuradoria Geral do Município encontram-se atendidas ou em fase de

atendimento, nào havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento

administrativo, observadas as providên ias ora adotadas para complementaçâo da

instrução processual.
Imperatri/Ma, 09 de janeiro de 2026.

LVA DF], OLIVEIRAFRANCISCO MA
U 3.lr7l- I
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MÂPA DE GEITENCIANIENTO DE IUSCOS
Art. 18, inciso X da Lei 14.133/2021

./â\
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Equipe de Planejamento
FRANCISCO MAGNO SILVA DE OLIVEIRA, VANESSA DA SILVA PEREIRA, JAENY DA
ROCHA VIEIRA, FRANCISCA TEANE PEREIRA COSTA FREITAS E LEANDRO DOS
SANTOS MORAES.

Objeto Detalhado
Locação de imóvel para o funcionamento da Extensão da Escola Municipal Antônio Leite, visando
atender as necessidades da Educação Infantil, na Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica.

O presente gerenciamento de ríscos permite açôes continuas de planejamento, organização e controle dos
recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planãjamento da-contrámção, da seleção
do fornecedor e da gestão contrarual.

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinaçâo do nível de risco, que corresponde à iombúação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da c;ntrataçãó, bem como o aláance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e
impacto caso o risco ocorra, possíveis açôes preventivas e de contingência (respostas aos'risàs), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nivel dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão
de Riscos do TCU.

PROBABILIDA
DE

Muito Baixa

Se.retaria IUunicipalde Educâçlo ICNPJ n. 06.07,t.09 | /0001-96
Ruâ Urbano Sântos, n' 1657, Juçâra, Imperatriz - NIa

ESCALA DE PROBABILIDADES

DESCRIÇÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIDERANDO OS
CONTROLES

ntprovár'el. Err situaçõcs excepcionais, o elento poderá até ocorrer, mas nada
as circunstâncias indica essa ssibilidade.

llnixa

Média

Âlta

Muito AIta raticamente certa. De lorma inequívoca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
ndicam claramente essa possibiJidade l0

2

5

{l

stâ

Deril. fo ll se ad oa cLI itrÍnit sua eev n o eradper l, o S sapo P
rc ntl n C Sa LIco dn c catn sas sOS b dda e

foss c De al mau arm co I] ove e ora rrerCO s CAS rc nstu anc ASpod po
dn carI,l n')odera an]d en ee 11ss ss b tl dil e

a até esperada, o evcnto poderá ocorrer, pois as circunstânciasrovável. De form
indicam fortemente essa ossibilidade
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ESCALA DE

IN1PACTO

Muito Bâiro

Módio

Alto

tastróÍico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível.

MATRIZ DE RISCO

2

5

8

l0

MUTTO
ALTA

MUITO
ALTO

ALTO

MEDIO

BÁIXO

MUITO
BAIXO

MUITO
BAIXA

Etâpa
Planejamento

I)ano

Secr€trria Municipal de Educaçío ICNPJ no 06.074.091/0001-96
Ruâ UÍbano Sântos, n' 165?, Juçara, Imperatriz - Ma

Risco Alto - Inâdequâção das instalaçõcs Íisicas ris normas de segurança e acessibilidade parâ Educação
In fa n til

oF
L)

o-

E

tlAtxA MÉDIA

PROBABILID

Em atendimento ao inciso X do art. l8 da Lei 14.13312021, o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

ALTA

Impacto
Muito Alto

Probabilidade
Média

Mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
informação/comunicação/dil.ulgação ou de conformidade).

Pequeno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

Significativo impacto nos objetivos (idem), de ditícil reversão

PáÊinâ 2 Ce 4

PESO

Bairo

Muito Alto

I

RISCO
MÉDIo

RISCO
MÉDIO

Kl§tlu
ALTO

RISCO
EXTR.EMO

RISCO
EXTREMO

iIEIT-
{LTO

DESCRIÇÃO DA PIIOBABILIDADE, DISCONSIDERANDO OS
CONTROLES

RISCO
BAIXO

RISCO
MÉDIo

iISCO
tLT()

RISCO
ALTO

RISCO
EXTREMO

RISCO
BAIXO

RTSCO
MÉDIo

RISCO
MÉDI()

RISCO
Al,'fo

RISCO
BAIXO

RISCO
ltAIxo

RISCO
MÉDto

RISCO
MÉDIo

RISCO
NIÉDIO

RISCO
BAIXO

RISCO
BAIXO

RISCO
BAIXO

RISCO
BÀIXO

RISCO
MÉDIo
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Risco Módio - Intcrrupções ou limitações no uso do imóvcl por pendências legais ou rcgularizaçâo
fund iária

Etapa
Seleção do Fornecedor

Impâcto
Alto

Probabilidade
Baixa

Dano
Necessidade de interromper as aulas ou atividades, causando prejuízo direto ao calendário escolar e

transtornos à comunidade escolar.
Ações Preventivas ResPonsável

Exigir comprovante de regularidade documental do imóvel e ausência

de processos judiciais envolvendo o bem, além de certidões negativas

de débitos fiscais e judiciais.
Vincular a habilitação do fomecedor à demonstração de posse legítima
e uso regular do imóvel, incluindo eventuais licenças e registros
atualizados.
Ações de Contingência Responsável

Contratar espaço altemativo emergencialmente e remanejar alunos e

equipe até normalização da situação.

Aplicação de penalidades contratuais e notificação formal do locador
para resolução imediata da pendência.

Risco Médio - Dificuldades de manutenção e adaptação do imóvel durante a vigência contraturl
Etapa Impacto Probabilidade

Gestào Contratual Médio Média

Dano
lnterrupções parciais cm salas ou ambientes essenciais, desgaste dos espaços utilizados por crianças e

comprometimento da rotina escolar.

Ações Preventivas ResPonsável

Inserir cláusulas contratuais detalhando responsabilidades de

mânutenção, prazos pâra reparos e formas de acionar o locador'

Monitoramcnto periódico do estado do imóvel, com inspeções

agendadas e registros fbrmais.

Ações tle Contingência Responsável

Secretaria lUunicipald€ Educâção I CNPJ no 06'074.091i0001-96
Ruâ Urbânu Santos, n' 1657, Juçãra, Imperatriz - Mâ

Pásina 3 (lc 4

Comprometimento da segurança das crianças, riscos à integridade fisica dos alunos e descumprimento de
legislações específicas de acessibilidade e segurança para público infantil.
Ações Preventivas Responsável
Realização de vistoria detalhada técnica e documental prévia,
envolvendo profissionais de arquitetura, engenharia e corpo
pedagógico, para garantir conformidade com normas de segurança e

acessibilidade.
Exigência, no edital e no contrato, de apresentação de alvarás, laudos
técnicos e certificados obrigatórios atualizados.
Açôes de Contingência Responsável
Previsão contratual de obrigação de adequação imediata do imóvel, com
prazos e penalidades.

Possibilidade de rescisão contratual e busca por novo imóvel em caso

de impossibilidade de ajuste.

@'
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Prevê plano emergencial para realocação temporária das turmas
afetadas e rápida intervenção por equipes de manutenção.

Negociar ajustes contratuais e, em caso de descumprimento reiterado,
acionar garantias contratuais ou buscar rescisão.

VANESSA A A PEREIRA
Matrícula no 4584É5

Vcrnero do Srlvo Pereiro
Sr(ror l-rô Âo,Lrra de Educação

L rl,l:rrà n' i58!ô5

Imperatriz - MA, 09 de janeiro de 2026

Secretâriâ Itunicipal dê Educaçlo I CNPJ no 06.074.091/0001-96
Il.uâ Urbàno Sântos, n" I65?, Juçâra, lmPerâtriz - Me
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PRR,FEITURA MLINICIPAI- DE I]!IPER.\TRIZ
coNTROLADORTA (;l.RAl. D() lllI l',rl( iI'l()

RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO N'OO4/202ó _

SEAMO/SEMED

Proc. Administrstivo n' 02.08.00.26{5/2026

17 de janeiro dc 2026

RS 98.400,00 (noventà e oito mil e quâtrocentos reais)

xxxxxxx\xx\xr

de origem: Secretaria Municipal de Educação - SE \T EI)

Con trato: xxx/2026- SEItED

Locação de irnóvel tlestinado ao funcionâmento da Extensão (ltl

Escola Municipll An tônio Leite, visândo âtender as demandas

educacionais da Rede Pública Municipat lS E!§US'

I)âla:

Valor:

Natureza: -ontratação Direta - Incxigibilidade. Àú
14.133/2021

A licável

7{. inciso V da Lei

['u
l-ei n" 14. 133/202 I

Decreto Munici
f)ecreto Munici
Decreto Munici
Decreto Murlici
Decreto Munici

n'' 01511024

n" I00/2024
n' 0'71?025

n'09/2025
il n" I 0/2025

Decreto Mutrici n" I l/2025

Decreto Munici I n" I l/2015
Decreto Muttici al n' l3/2025

Poíaria n' 016/202'l-C (iM

I.I DOCUMENTOS AN.\I,ISADOS

I

ir
L

À5s

x
x

x

x

x

Rua Rui Barbosa,20l. l" andar - Centro lnrperatriz-MA CEP 65 900J'10 5c
cgm@imperatriz.ma.gov.br wwwimperatrizma'govbr/pmi/cgm

Contratado/Interessado :

Objeto:

_t

I. DASCONSIDf,RAÇÕESINICIAIS

O presente relatório tem por finalidade apreset

02.08.00.2645 t2025 - SEMED' de volume único.

para emissão de Relatório de Controle lnte

inexigibilidade de licitação. com finalidade pa

Extensão da Escola Municipal Antônio Leite.

Pública MuniciPal de Ensino.
A análise tecnica r.ealizada está fundamentada nos disl;ositivos da Lci n" I-1.l-i3"2011 qrt'

estabelece as normas gerais de licitação e contÍatação l)o sttoÍ pílblico, bctlt cotlto nas diretrizcs tla I cr

àe [esponsaUiliaade F'iscal (LRF). Àlem disso, considerou-se o entendir.cnto do'l'ribtrnal Je C()11tas (li]

ú"ia" ircul o Decreto Municipal n" 010/2025. q e lrata da inexigibilidadc dc licitação no rnunicipit'

ae tmpàratril e o Decreto Municipal n'45/2021. que regitlatnenta a Lei n" 14.133/2021 no ârnbit. dr''

Executivo Municipal de lnrperatriz.
Este relatório busca avaliar o anr'latnento do processtt' apresentando consideraçôcs

recomendações que visam aprimorar a sua conrJuçào' assegttrando quc a contrataçào otrserr e t

princípios de legalidade, eficiênçia e economicidade

q§\'
li?..

\l{t



ESTADO D() MARÀNHAO
PREFUTTM"T MUNI(:IP,4I, I)E IMPERÂ'IRIZ-
CONTROLADORI.{ (;f RÂL DO I\II'NI('iPIO

o oficio n" 64012075 - Financeiro/SEMED (fls. 03) e o Documento de f]ormalização tle

Demanda (fls. 04 e 05) não contam com a assinatura da Secretária Municipal dc Edtrcaçào. atrtorid (le

responsáuàl pela valiáaçào da demanda administrati\a. o que compro.tete a segtrrançâ itrrídicl il''
processo desde sua fase prcliminar.

Achado n' 03: Da Dotação Orçamentária

A adequação orçamentária é um aspecto impoíante no processo de contratação pública Apt,'' l
definição do objeto e a estimativa de valores. ) necessário asscEtlrar que ha-ia disporlihilirl;rtlc

orçam;ntáfia paá a execução da contratação. Sc os valores estirnados t'orenr strperiorcs a(r orçâllrcrll('

disponível, a administração pode precisar adiar ou reconsiderar o processo. A lilrnta lizaçittr dc trttl

coritrato sem a devida áisponibiliàade orçanrentá.a não é pcrmitida. e. caso o prazo ttltrapassc r''

exercício financeiro, a despesa deve ser incluída rro Plano Plurianual 1l'PA) previanrente'

A ausência de previsão orçâmentária pode levar à ltulidade do contrato. Â lénr disso. é inlpoíitr)t(

que a administração verifique. no inicio de cada exercício. a existôncia de cróditos orçamentririrr'

relacionados às contrataça)es previstas e a viabilidade de sua nlaDutençào o plancjamcnto orçrlmettlriti(\

a"n" tu*Uer seguir os'princípios da responsahilidade fiscal' comparando a dcspesl estimada,cotn a

p."uisao orç"."itária, conforme a Lei lÀ.13i/2021. Nesse sentido. o Tribunal de Contas da Uniirrr

Acórdão plenário I 10612024 'u celebração de conlrub trlminislrulittt requrr u indic.tt\:r'ttt du trúlito

iriomertário pelo qual crrrerá a d|rpesu, ,.rr* u intli«tç.ã. tlu t lussilit'ttçti, c.ht ('ala!)riLI

econômica".
Dessaforma,aadequaçãoorçamentáriadeveserconsideradadesdeafasedcplanciirntento'ce'

oração do Plano de Contratações Anual As''i'n'
râto. seja apresentada a dotaçào orçalnentririlt

a e a categoriâ cconômica adequatlas' alénr tlli

rcquisitos da Lci de Responsahilidadc l-'iscal ( LC'

. A ausência dessa indicação pode ittrplctitt rr

legalidade da contratação

Achado n" 041 Ausência de justilicativa documental para a escolha do imóvel objeto da locaçãtr

0Despachoparavistoriaeavaliaçâodoimóvcl(tlS'll).selndata.apresenlaapritneirlettttt.ll
menção ao imóvel efàtivamente selecionado, scnr que e\istâ nos autos qualquer docuntcnto arltcfl()I \lrr!

ã"rán*.. o processo de identiúção, pesquisa ou triagem que tenha levado a essa cscolha cspccilicr.

em afronta ao àÍ1..12, inciso Vl, da Lei n' l4.l3ll2021. que exige. na instrução. dos processos tle

contrâtação direta, a demonstração da razão da escollra do contrâtad() - |)() caso. do im.ir cl e dc .e,r

locador.

Achado n'05: Ausência de estimativa de valor de locaçâo por paít da área tócnica (lcmàn(lanle

ação elaborado pela Engcnhcira da Sccretâria Municipal de [:dtr';açà"

(fls.12condiçõesestruturaisdoinlóvel.Semapresentarqtlalqtlcl.estinlilll\a
de valo estimátiva dc despesa da contratação restou baseada erclttsivantcntc

no laudo produzido por empresa privada contratada para esse lim (íls l9 a 27)' senr contraPosiçàtr I)'r

parte da própria Aàminisiração' em descumprimentÔ ao aí 23 c/c aí' 72' inciso Il' da l'ci rr"

i+.f:flZO)f,'q* impõe à áiea técnica demandartte a responsabilidade pcla estimati'a do val.r cla

contratação.

Achado n'06: Ausência dc proposta de valor aprcscntada pelo proprietário do imór'cl

Não constâ dos autos qualquer proposta ou manifestação de valor por parte do p«rprietário rk'

imóvel objeto da locação, ,estunào o valor da contrataçâo fixado unicamente a partir de laud. dc

Rua Rui Barbosa. 201. l'andar - Centro lmperatriz-MA CEP 65 900-440' Lnn'-
cgm@imperatriz.ma gov br www imperatriz ma gov br/pmr'cgm '''\
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JUSTIFICATIVAS AOS APONTAMENTOS DA CONTROLADORIA GERAL DO
MUNICÍPIO E JUNTADA DE DOCUMENTOS

ACHADO N'OI - INCONGRUÊNCIA CRONOLÓGICA NA INSTAURAÇÃO DO
PROCESSO ADI\{INISTRATIVO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a divergência entre as datas constantes
do Termo de Abeúura do Processo Administrativo (1711212025), do Documento de

Formalização de Demanda - DFD ( l8/1212025) e da Autuação (1911212025) náo
câracteriza, por si só, irregularidade na instrução processual.

O art. 7o do Decreto Municipal n" 010, de l3 de janeiro de 2025, ao regulamentar o
processo de inexigibilidade, estabelece os documentos que devem compor a instruçào, em
observância ao art.72 da Lei Federal n" 14.13312021, nào estabelecendo ordem cronológica
taxâtiva para a elaboração ou juntada desses documentos.

Ademais, o art. 8'do referido Decreto determina que o órgão promotor encaminhe o
pedido de contratação devidamente autuado à Divisão de Material e Serviços, com os

elementos necessários à instrução, não dispondo que o Termo de Abertura deva,

necessaÍiamente, ser posterior à elaboraçào do DFD.
Dessa forma, a mera diferença de datas entre os documentos, sem demonstração de

prejuízo à instruçâo, de violação norÍnativa ou de comprometimento da finalidade dos atos
administrativos, não é suliciente pâra carâcterizar inconsistência capaz de comprometer
a regularidade do processo.

Assim, considerando que os documenlos exigidos para a instrução se encontÍam
acostados aos autos e que o Decreto Municipal n' 010/2025 não estabelece sequência

cronológica obrigatória entre eles, entende-se que o apontamento não conÍigura
irregularidade, razão pela qual se solicita o afastamento do Achado n' 01.

ACHADO N" 02
COMPETENTE

AUSÊNCIA DE ASSINATURA DA AUTORIDADE

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a ausência das assinaturas da

autoridade competente no Oficio n' 64012025 - Financeiro/SEMED e no Documento de

Formalização de Demanda - DFD constirui pendência de natureza formal, a qual será

devidamente regularizada no curso da instrução processual.
Para tanto, serão recolhidas as assinaturas da Secretária Municipal de Educação nos

respeclivos documentos, promovendo-se a devida complementação dos autos, de modo a

assegurar a regularidade formal da instrução e a adequada manifestação da autoridade
competente quanto à demanda apresentada.

Dessa forma, o apontamento será devidamente saneado mediante a juntada dos
documentos devidamente assinados, não havendo prejuizo à con(inuidade da instruçâ
processo

ACHADO N'03 _DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

do



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERÁTRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a regularidade orçamentária e

financeira da contratação já se encontra devidamente demonstrâda nos autos.

Consta às fls.43 a Declaração de Disponibilidade Financeira, emitida pelo

Departamento de Contabilidade da Secretaria Municipal de Educaçào, atestando a existência

de recursos para fazer face à despesa decorrente da contratação.
Ademais, às fls. 44, consta a Declaração de Adequação Orçamentária e

Financeira, devidamente assinada pela autoridade competente, em conformidade com as

exigências aplicáveis à contratação.
Dessa forma, considerando que o processo contem tanto a declaraçào de

disponibilidade frnanceira quanto a declaração de adequação orçamentária e financeira,
entende-se que o apontamento já se encontra atendido, estando devidamente demonstrada a

compatibilidade da despesa com a disponibilidade e a previsão orçamentária.

Assim, não se vislumbra ausência de comprovaçào da adequação orçamentária e

financeira capaz de comprometer a regularidade da contrataçào, razão pela qual se solicita o

âfâstâmento do Achado o' 03.

ACHADO N" 04 - DA RAZÂO DA ESCOLHA DO IMOVEL

Em atenção ao âpontamento, esclarece-se que a razão da escolha do imóvel encontra-

se devidamente demonstrada e documentada nos autos, não procedendo a alegaçào de

ausência de justificativa para a seleção do imóvel objeto da locação.

O imóvel escolhido já havia funcionado como sede da Escola Municipal Guilherme
Dourado, circunstância que constitui elemento relevante para a sua escolha, considerando o

conhecimento previo de sua estrutura e sua adequação para utilização como Extensão da

Escola Municipal Antônio Leite.
Nesse contexto, a autoridade competente solicitou a realização de vistoria e avaliaçâo

técnica pela equipe de Engenharia da SEMED, conl'orme documento constante às fls. l2118,

com a finalidade de verificar as condições do imóvel para o funcionamento da referida

unidade escolar.
Ademais, a justificativa para a escolha do imóvel encontra-se expressamente

consignada às fls. 28/30, bem como no tópico específico "Razào da Escolha do Imóvel"
constante do Termo de Referência, às fls. 3l137, atendendo, assim, à exigênciâ prevista no

art. 72, inciso VI, da Lei Federal n' 14.l33l2}2l.
Dessa forma, embora o Despacho para Vistoria e Avaliaçâo do Imóvel, às fls. I l,

constitua a primeira menção ao imóvel na sequência documental, isso não significa ausência

de motivação para sua escolha, uma Yez que a justificativa loi posteriormente formalizada e

encontra-se devidamente incorporada à instrução processual.

Assim, considerando que a ruzão da escolha do imóvel está expressamente

fundamentada nos autos, aliada à prévia utilização do imóvel para funcionamento de unidade

escolar e à avaliação técnica realizada pela equipe de Engenharia da SEMED, entende-se que

o Achado n" 04 encontra-se plenamente justiíicado, nào havendo ausênci

I
N

a

demonstração da razão da escolha do imóvel, razào pela qual se solicita o seu afastament
de
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ACHADO N'05 - DA ESTIMATIVA DO VALOR DE LOCAÇÃO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que não houve ausência de avaliação do

imóvel ou de estimativa do seu valor locatício, uma vez que constam nos autos documentos

tecnicos distintos e complementares, elaborados de acordo com suas respectivas finalidades.
O Laudo Técnico elaborado pela Engenheira da Secretaria Municipal de Educação, às

fls. l2l18, teve como finalidade verificar as condições estruturais, de conservação e a

adequação do imóvel para o funcionamento da Extensão da Escola Municipal Antônio Leite,

nào abrangendo a avaliação mercadológica do valor de locação, considerando que tal

atividade não constirui atribuição da profissional responsável, por nào possuir a

certificaçào/habilitação específica para avaliação mercadológica de imóveis.
Por sua vez, para a aferição do valor de mercado da locação, foi realizada avaliação

especifica por profissional devidamente habilitado e credenciado junto ao CRECI, cujo

Laudo de Avaliação consta às fls. 19127, servindo de fundamento para a estimativa do valor
da contratação.

Tal procedimento encontra respaldo no art. 74, inciso V, § 5', inciso I, da Lei Federal

n' l4.l33l2O2l, que prevê a inexigibilidade de licitaçâo para a locação de imóvel cujas

características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, exigindo, para

tanto, avaliaçào prévia do bem, de seu estado de conservação, dos custos de adaptaçôes,

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

investimentos.
No âmbito municipal, o procedimento também está em consonância com o art. 40, §

4", inciso IV, do Decreto Municipal n" 010, de l3 de janeiro de 2025, que, ao regulamentar a

matéria, estabelece a necessidade de laudo de avaliação prévia do bem, do seu estado de

conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindiveis às necessidades de utilizaçào,

e das demais condições pertinentes.
Verifica-se, portanto, que a legislação exrge a avaliação prévia do imóvel, não

estabelecendo que a análise das condições fisicas e estruturais e a apuração do valor de

mercado devam necessariamente ser realizadas pelo mesmo profissional ou constar de um

único documento.
No presente caso, houve a adequada segregação das avaliações: a área de Engenharia

da SEMED avaliou as condições técnicas e estruturâis do imóvel, enquanto profissional

habilitado realizou a avaliação mercadológica para aferição do valor de locação, permitindo à

Administração verificar tanto a adequação do imóvel às necessidades da unidade escolar

quanto a compatibilidade do preço pretendido com os valores de mercado.

Dessa forma, os documentos constantes dos autos atendem à finalidade prevista no

art. 74, inciso V e § 5', inciso I, da Lei n' 14.13312021, bem como ao arÍ. 4", § 4', inciso IV,
do Decreto Municipal n 01012025, não se verificando ausência de avaliação ou de estimativa

do valor da contratação.
Assim, considerando que a avaliação mercadológica foi devidamente realizada

profissional habilitado, enquanto a área técnica da SEMED realizou a avaliação

condições estruturais e de adequação do imóvel, entende-se que o apontamento

dcvidamente justificado, razào pela qual se solicita o aÍaslamento do Achado n" 05.

or

C

S



í)i*,
/xt\

il
--_-.,

ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ACHADO N" 06 - DA AUSÊNCIA DE PROPOSTA DE VALOR APRESENTADA
PELO PROPRIETÁRIO

Em atenção ao apontamento, esclarece-se que a ausência de proposta formal de valor
apresentada pelo proprietário nào compromete a aferiçào da razoabilidade do preço da

contrataçào, uma vez que o valor locatício foi estabelecido com fundamento em Laudo de

Avaliaçào Mercadológica elaborado por profissional habilitado, constânte às fls. l9127 dos

autos.
A Adminiskaçào, ao realizar a contratação, não se limitou a aceitar unilateralmente

eventual valor indicado pelo proprietário, mas adotou procedimento técnico destinado a

verificar o valor de mercado do imóvel, conferindo maior objetividade e segurança à

defrnição do preço da locação.
Ressalta-se, ainda, que o art. 23 da Lei Federal n" 14.13312021 estabelece parâmetros

pâra que o valor previamente estimado da contratação seja compativel com os valores

praticados pelo mercado, não estabelecendo, especiÍicamente para a locação de imóvel por

inexigibilidade, a obrigatoriedade de apresentação de proposta formal prévia pelo

proprietáno como condição para a comprovação da compatibilidade do preço.

No caso específico da locação de imóvel fundada no art. 74, inciso V, da Lei n'
14.13312021, a própria legislação exige avaliação prévia do bem, nos termos do § 5', inciso I,

justamente como instrumento de aferição das condições e caracteristicas do imóvel para a

contratação.
Dessa forma, a avaliaçào mercadológica realizada por profissional habilitado

constitui elemento técnico idôneo para demonstrar a compatibilidade do valor pretendido

com o mercado, independentemente da existência de proposta lbrmal anterior apresentada

pelo proprietário.
Assim, considerando que no preço da contratação foi respaldado por avaliação

mercadológica independente, e inexistindo exigência legal específica de proposta prévia do

proprietário como condição parâ a comprovaçâo da compatibilidade do valor, entende-se que

no apontamento não caracteriza inegularidade capaz de comprometer a contratação, razão

pela qual se solicita o afastamento do Achado n' 06.

ACIIADO N" 07 _ DA REGULARIZAÇÃO O^I.S CERTIDÕES DE HABILITAÇÃO

Em atenção âo apontamento, esclarece-se que as certidões de habilitação indicadas no

Parecer Jurídico n" 020t2026, às fls.57170, embora não tenham sido juntadas anteriormente

aos autos, serão devidamente apresentadas e acostadas ao processo juntamentc com a

presente justificativa aos apontamentos da Controladoria Geral do Município - CGM.

A providência tem por finatidade atender integralmente à orientação consignada pela

Procuradoria Geral do Municipio, bem como complementar a instrução processual quanto

aos requisitos de habilitação previstos no art. 68 da Lei Federal n" 14.133/2021.

Dessa forma, a pendência documental apontada encontra-se €m

regularização, mediante a juntada das respectivas certidôes, nào subsist

complementação dos autos, a ausência documental apontada pela CGM.

proccsso dc
indo, após
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Assim, considerando que as certidões exigidas serão juntadas ao processo juntamente

com a presente manifestação, entende-se que o apontamento será devidamente saneado,

estando a instrução processual complementada em conformidade com âs exigências

estabelecidas no Parecer Jurídico n' 02012026.

CONCLUSAO

Em vista das justificativas acima aludidas, verifica-se que as recomendações

formuladas pela Controladoria Geral do Município encontram-se atendidas ou em fase de

atendimento, não havendo qualquer óbice ao regular prosseguimento do procedimento

administrativo, observadas as providências ora adotadas para complementação da instruçào

processual.

- MA, l5 de janeiro de 2026

FRANCISCO MA A DE OLIVEIRA
MA 7t-l
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SIa('lll)'l'.\ltl,\ i\lI I \ l( l l',\ l. tln t.,tlt iC,r( i«) - :iI'.ll I'.1)

st,tl'ott I)E.\Nos lNl( lAls
I 1\t l,l.lll^TIu Z - iu^ll.r\ N I IÃo

ÀSSLlNT0: Análisc da ncccssitlarlc cic contintlitludc d:t cxtcnslio da [scola l\4ttnicillill '\ntontrr
[.citc. localiz-ncla no Parquc são.krsÚ. c arnplilçlitl da oli,rta dos Anos Iniciais plrla alclldin]clllo

das dcntandas das rcgiircs tlo Canto da Scna c l)arqur-'São José'

1- rDr,lN'r'rFrcAÇÃo

uni«ladc Escolur: Escola Mtrnicipalizada canto cla Scrra- Ílxtcnsíio da Escola ivlurricipal

Ântônio Leitc
Locllizaçâo dà cxtensío: Ilua 16. N" 50. esquina cont I'iradcntcs, Palque São José

IIunicípio: ImpcrÍrtriz- l\'laralúão
Etapa: Iinsino Fundantcntal- Anos lniciais

II - DO OBJETO

o presente Parcccr. Pedagógico tenr por ohjetivo tnalisar a trecessidath: tlc conti uidadc

<.lo Í'uncionamento da extcnsão 
-da 

Escola Municipal Antônio Lcilc. instalada ntl l)arqtte Sr'to

.losé, bcni como justificar a anrpliaçào da olerta para o 2" c 3" alros do lhsino l;unrlilrncnlal'

I--nrbora a cxtensão não esteja localizada no canto da Scrra. o predio constitLri a trnidlrdc

esc.lar r,ais próxirna e 
"nnr 

aopo.i,lnd. fisica para atcndcr'à qLrantidadc dc turmas ttcccssária,

corrliguraDdo-se como alternativa inrpoflante para o atcndimcnto da detranda cdLrcacitlnal da

rcgião.

A continuidade tla cxtcnsão tantbém sc justilica pclr insuliciêricia dc Yagls llils esc()l -s

dc rclerôncia. cspcciallltcnte na llscola Municipal Antt'rrli«r I-eite c nlr l:lscollr i\íuniciplrl D rcl'

Ribcir0, quc não possuenr capacidadc pirra absorver integtillnlcl'ltc lt dellranda cxistcntc.

lIl - DA DEI\{ÂNDA E DA OR(;ÀNIZi\ÇÃO DO À'I'ENDIwIENTO

A regiâo apresenla tlenrantla cdtrcacional provcnictttc dc dill'rcnte's eottrutticlrtdcs' settrkr

neeessáriu unta organizaçito integratla da ol'crta dc vagas'

Â Lscola l\,Íunicipll Ântônio I.citc não tlispôc .lc cirpacitl:u,lc strllcietttc prtt'rt rtlcttclcr ttt.lrt

a procur11 por nrafrículai. lorltando IlccCssliria il nrirntltüllçal() dâ c\tcllsàd conl() rrltcrlilti\ll lrllil
distribuiçào da dcmantla.

Âlúm dc lrfendcr csu.ldüntcs quc não conscguenr \ ilgit llit ttnicllttic-sctlc. iI c\tr'nsat() iller)(lc

a própria cornunitladc do l)itrqtte' S:'io Josi' e csltld l)lcs proYcnicttt.'s tllt rcgiirQ drr ( ant'r tle

Scrra, rlescnr pcnltaDdo irnp.rrfante litnçlirr tlit orgitnizirçirr-r da olcr(iI cdLtcaci0tlirl local'

l(tta Urbcno Suttros' 1657 Juçxrit llllp§r'llÍi7 iUA

!l l.!1,,': ')!!t \!.iLlfll!t,'t, i z rrtl-grr y. hr - - l' -rr-t:r i!- -!9!!l5fliqpl !'\!! l7-i!gr!r ir'l | (-llD
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r:oncluírcnr a Irtlucaçào lnlantil. ncccssitanr tlc vaga rto ln ano do lllttsintt Irttttclarttcnlttl.

( onsi«'lcranr.lo quc ir l,sctlll Mrrnicipal [hrcl l(ibe irrr lanrtrd'ttr itprcsctttrt lintitaçircs tlc

capacidltlc lisica parir irtcndcr t(,d.t cssil dcnl n(la. íl liscolil M trn icipalizirrJa (lltnlo dir Scrrlt

c\tensio rla F.sctrla i\,luniciptrl ,\rrtônio l-citc corlstitui l.lrrru altertxrtirrr lteccssiitiit llxril Srrllllir ()

ir)Llrcss() (['sscs estudalttcs rtrl I rnsitto I 
jutttllttrcttlal.
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Il.crrlrr ('anto da
S(r.r lr\lcrt\i1o
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I rrrttllrntcnl:tl, possthilitiln(lo il l)únlliltLlncix rlos csttttlitnle: nit instittriçiro c t-lirrill]till(lo nlillor

c()nliruidârlc «1() ptoccssrt tlc cscolat izaçio,

.\ ltrrsêncil dc lrr ttlrs suhsc(lucn(er tthriplrilt os üstudiu'ltc\ lr htr:cirr n \ir\ \'lrr.ril\ inl
oulrts tltiditdr.s. ilnrpliilt)(lo x llrtssil() sohlC csCollts qtlc iii ílPlcscntatrt litttitaçrics tlc

ltenrlinrcnto.

\'- l)^ twrP0R'I'ÂNCIA l)A I.:X'I 0NS;\O l',^lt,\ 
^ 

ltlil)li lllJNl(rlPAl-

Â cxtcrrsão cxcrcc plpcl r'stritlégico na org,ilnizoçiio da ofcrlâ cdttcltcitttlal (lil rcrilio. tln]il re/

r}rc:

. atcnde pnltc dil (lcn)an(la (lue nalo po(lc scr allson,ida pcla ljscola I\ltrtticipal i\tttritlio

Lc ir c:

. âlcndc cstudantr's da própria conlunidadc do l)arquc São José:

. rcccbc cstudontcs ProYcl]icntcs da l.lMlil Santa'l-creza parfl inÍIrcsso no lu atto:

. contribui para o descongcstiouamento da denranda por \ irgas na Fiscola MLrnicipal lhrcl
Ribeirol

. atendc estudantes da região do Canto da Serra:

. possibilita a conrinuidadc da escolariz;rção conl a ânlplinçio para tt 3o e 3o atrosl

. lht,orccc uma <.listribuição ntais equilibrada das matrículas na Rede i!íunicillal.

Sua continuidadc, ponanto, rePrescntil tllllx mcdidil cle ptanejamento neccsstirirt Parír garalltir

o accsso. a pcnnanência e a conlinuidade escolar dos cstutlantes. utiliTando tlnla cstrutum qtl!'

apresc,'ra càndições adequadâs para o atendimcnlo da dernanda idcrrtillcada.

vr - CONCLUSÃO E, p..rtttlclitr

I)iante da análisc realizada. o sctor I'e<Jagógico dos,Allos Itticiltis, considcrit tlcccssltrilt lt

contirruidaclc da e\tcnsio tla liscola MtrDicipal Ântônio l.citc. localizad no l)artlttc Sio Jos(', crrl

,-i" a" dentanda educacional existcnle e dc sua intportâncic para lt orgatliz:tçrto th olirur .1.'

va-ras rta rcgião.

I.lnrbora localiz:rtla 0 I'artlrtc Siro .ltlse. a c\lcllslio collstittli it ttnitlitde cscrrlar nt'ti'

prorin]u " 
('orn càpacidit(lc Íisicir compalívcl pal iltcndinlelllo dit clcrnantla. colttribttitl''lo lrlrra

rbspl,cl estLldantcs qgc tlilo enconlranl vilLllls nrl Ijsctlll lVÍurriciplrl r\ntônio I eitC. llt!'lldeÍ x

fiópria .ruruni4atlc ào trarque Silo José c acollcr estLldülltcs Pl'o\ L'lliclltcs tl:r l:\llil Sattt:t
jii,,.,ru. 

ainnt" das lirrritaçõcs rlc capacitlaclc tla Ilscolrr ir'ltr,icip,l l)urcl l{ihci.r.

t)iantc do exPOSto

l'Â\/OllÂVI:l.N'1 I :N'l.li:
o Setor I'ctlagirgico ttos Âutts Iniciiris' ttt;lnili'sla-sc
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l. ;\ cgrrlilrtritliulc tlo lrrnc ionarrrcnlo dir cxlcttsão tll l'lscola lvÍrtlricipal ,\tttirnio L.titc.

localizadn no l)artluc Siio Josú:

2. À rnanulcnçr-ro ttits lLtrntas do l')nsilto l tttttlrttncrtlal:

3. A orrtpliaçlio dit ol';r'ta parlt o 2" c.i" itntt tlo l:.ttsiltrr Iundllnlcttlit l:

{. ,\ orgunizaçilo d:rs tultnils conli)nlrc a rlcntanda ittcrrtillcittllr. crqracitlatlc lisica t
corrd içõcs pctlag(rgicrrs tla unidatic:

5. Â adoçào das proviilôncias adt1linistrirtivas rrcccssárias l'r continrridatlc c trntpliaçiio do

atcndirncnto.

Corrclui-sc quc a continuidâtlc c anrpliaçiio da cxlcnsão sIo pcdagogicartlcntc.itrslilicada: c

necessárias. coniribuirrdo para o irtcndirneuto cla dcnrarrda regiortal. e o cqtrilibrio rla tlistrihLriçirrr

tlas rralrículas crr(rc as cscolas Àntônio l,cite c Darcl' I(ibciro, garantindo a conlinttidadc d,r

pcrcurso cscolar dos cstuduntcs.

Intpcratriz i\4r\. l7 tlc dezcnltrto tle 1015.

ISABEL
Coordcnação rlc Ântts Iniciais -

JO lt.\R,l{OS
a lvÍunicipal dc Educação (SEN'ÍEl))

ANGI'LA KAIiI PIM ENTIiL COSTA oLIVEIITÂ
-l 

écn icu/l)crJirgtigico - Sctor dc Anos Iniciais (SDl\"ltil))



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ell
Áss

N'PROCESSO
ADMINISTRATIVO:

N" PROCESSO DE
CONTRATAÇÂO:

MODALIDADE:
óncÃo GER"ENCTADoR:

óncÃo1sy
PARTTCTPANTES(S)

OBJETO:

VALOR ESTIMADO:

DADOS DO PROCESSO

02.08.00.264s I 202 5 - S EMED

04412025

INEXIGIBILIDADE
SECRETARIA MLINICIPAL DE EDUCAÇÃO

Locação de um imóvel estabelecido na localizado na Rua 17,
constituído dos lotes n'03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque
São José, Imperatriz - MA, para o funcionamento da EXTENSÀO
DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO LEITE.
R$ 98.400,00 (noventa e oito mil e quatrocentos reais).

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo

administrativo em epigrafe, e com fundamento no Lei 14.13312021, Art.74,Y, aquisição ou locação de

imóvel cujas características de instalações e de Iocalização tomem necessária sua escolha;

CONSIDERAND0 restou justificado a razão de escolha do contratado;

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços prattcados pelo contratado são

compatíveis com os preços de mercado;

CONSIDERÂNDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos

no Termo de Referência, bem como os laudos avaliativos atende as especificações do objeto pretendido,

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico e

controladoria geral do município quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a presente

contratação;

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato e Justificativa da Contrataçào, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE N" 046/2025 para a Locação de um imóvel estabelecido

na Rua 17, constituído dos lotes n" 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque São José, Imperatriz

MA, para o funcionamento da EXTENSÁO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTÔNIO LEITE, nos

temros do Lei \4.13312021,Art. 74, V aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações

e de localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRÂTM N"

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara, Imperatriz - MA CEP 65.900-505
gov.br - E-mail :semedimperatlrz(Dsmail.com

e

httn ://www. imoeratriz.ma.

Pásina 1de 2

AUTORTZAÇÁO PARA CONTRÂTAÇÁO OrRrr,{
(Art. 72, V, LEI FEDERAL l4.l33l2l)

,@



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
SECRETARIA ivt U.\*tCtpAL DE EDUCAÇÃO

02.08.00,264512025 - SEMED, cuja contratação deverá ser celebrada com THALLyTHA Lys
cARvALHo MILHOMEM, portador (a) do RG n' 024540582003-9 e inscrito (a) no cpF sob o no

013.434.863-00, residente e domiciliado (a) na Rua Rui Barbosa, no 586, Bairro parque São José, cEp
65905-384, Imperatriz - MA.

A contratagão terá seu valor global no importe de Rs 98.400,00 (noventa e oito mil e

quatrocentos reais), em conformidade com a proposta apresentada.

Imperatriz - Maranhão, l9 de janeiro de 2026.

ipião Oliveira
Secretária Municipal de Educação

Rua Urbano Santos, no 1657 - Juçara,lmperatriz - MA - CEP 65.900-505
aov.br - E-mail:semedimhttp ://www. imperatnz.ma

PáPina 2 de 2

atrizírDslnail.con.l



à
DIARIO
oFrcraL
ELETRONICO

CONSIDERANDO que a scrvidora ENEILDE LIMÂ DA
SILVA, matricula n" 46.21Ç4, ocupante do cargo efetivo
de Assistent€ Social, lotada na Secretarla Munlcipal dc
Saúde - SEMUS, tomou posse em outÍo caÍgo público

inacumulável;

CONSIDERANDO que a posse em outro cargo

inacumulável consritui hipótese de vacância de cargo
público efctivo, nos teÍmos do art.33, inciso VIII, da Lei
Municipal no 1.59312015;

CONSIDERANDO a recessidade de rcgularizaçâo da

situação funcional da scrvidora pera[te a Administração
Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. l" DECLÂRÁR a vacância do cargo efetivo de

ASSISTENTE SOCIAL, anteriormente ocupado pela

servidora ENEILDE LIMÁ DA SILVA, matricula no

46,2144, lotada na Secretaria Municipal de Ssúde -
SEMUS, em decorrência de posse em outro cargo público

inacumulável, com efeitos a paÍtiÍ de 24 de julho de 2026.

Aí. 2'A vacância de que Eata esta Portaria rlão importa na

extinção do vlnculo funcional para fins de eYentual

recondução, psrmanecendo asseguÍados à servidora os

direitos previstos na Lei Municipal n' 1.593/2015 durante o

período de estágio probatório no novo cargo, compreendido

enne 24 de Julho de 2026 e 24 de Julho de 2029,

observadas as hipóteses c condições legalmente

estabelecidas.

Art.4" Esta Portaria enta em vigor na data de sua

publicaçã0, produzindo efeitos a partü de 24 de Julho de

2026.

RILDO DE OLII'EIRA ÂMÂRAL
Prcfelto Muricipal

Publiêado pot: PATRlcu DE SOI)SA TNNDADE
Secr.táào do Gabinete do Preleito

Terça, 11 de agosto de 2026 VOL: 6 | Ne 1388
lssN 2764-2240

Ct diso identúicadot: di47 2í941202608It I5

PORTARIA N" 7tl2026-SEDES. GESTOR E FISCAL
DE CONTRÂTO
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE

IMPERÂTRIZ, Estado do Maranhão, KÂROLLYn-E
MILHOMEM SOARES, no uso de suas atribuiçõcs
legais, quc lhe são conferidas no disposto do AÍt. 55, inciso

III, da Lei Orgânica Municipal,

RESOI,VE

Art. 1" - Nomear as servidoras: ARETUZA LOPES DA
SILVA PAZ, matrícula n' t5392-2, como Gcstor de

CONtTAIO C MAURÂ ROGÉRIA RODRIGUES
BARROSO SANToS, mâtrículâ n" 85402-5 para

acompanhar e fiscalizar, como titular, a execução do

Contrato n' 077/2026 SEDES, celebrado entre o

MUMCIPIO DE IMPERÂTRIZ C O LOCADOR JOÃO
BATI§TA ÂLVES OLMIRA, CPF n' *r *.636.2t3-** 

,

cujo objeto é locação de imóvel urbano situado na Rua Rui

Barbosa, s/n, Três Poderes, destinado ao funcionamento do

Centro dc Referência Especializado dc Assistência Social

CREAS.

Art,2'- Esta PoÍtaria entm em vigor na data dc sua

publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e

de sua garantia quando houver.

KÂROLLYNE MILI{OMEM SOARES

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social.
Publicodo Por: LWlÀ PONTES PEREIR 4

ASSESSOR DE GÁBINETE II
Codigo identilcodo L toc4 I N iuzJ H4

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DIRETA

AUTORJZAÇÃO PARÂ CONTRATAÇÂO DIRETA
(Art. 72, V, LEI FEDERÂL 14.133/21)

a5s

SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO - SEMED

I rqqrruaoô rr EÍeoN tcaME NTE coM cERI FtcADo pÀDRÀo tcp-sRAstL E cARtMBo DÉ TEM Po, EM coNFoRMIDADE coM A ME DloA

.l ;ãóviàõRtÃn. ,ãoo-2, oi zoor, cenaNlNoo A AUrENTrcroADE, A vALTDADÉ J uRÍorcA E A TNTEGRIDAoE Do DocuM ENÍo Página 3/12

Art, 3" Derermin quc a Secretaria Municipal de

Administração e Modemização - SEAMO proceda à

atualização dos assentamentos funcionais da servidora e às

anotaçôes pertinentes nos sistemas de gestão de pcssoal,

adotando as demais providências administrativas

deconentes da presente vacância.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

IMPERATRJZ ESTADO DO MARANHÃO, EM 05

DE AGOSTO DE 2026, T?4' ANO DA FUN'DÂÇÃO DE

IMPERÂTRIZ.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPÀL DE

DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MTINÍChIO DE

IMPERÂTRIZ, ESTADO DO MARAN}IÃO, EM IO DE

AGOSTO DE 2026, 203'ANO DA INDEPENDÊNCIA E

I36'DA REPÚBLICA.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL - SEDES



DIARIO
oFrcraL
ELETRONICO

CONSIDERANDO quc a documentação e informações
colacionadas aos autos do processo administativo em
epígrafe, e com fundamento no Lçr 14.133/2021, Art. 74,
V, aquisição ou locaçâo de imóvel cujas caracteristicas de
instalações e de localização tomem necessária sua escolha;
CONSIDERANDO restoujustificado a ruzão de escolha do
coDtratado; CONSIDERANDO ficou demonstrado que os
preços praticados pelo contratado são compatíveis com os
preços de mercado; CONSIDERÁNDO que o gonhatado

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
Terino de Referência, bem como os Iaudos avaliativos
atende as especificações do objeto pretçndido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de
assessoramento jurídico e controladoria geral do município
quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para a
prssente contatação; APROVO o Termo de Referência,
Minuta do Contrato e JusÍifiÇativa da Contatação, e;

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE N" 046/2025 para a

Locaçâo de um imóvel estabelecido na Rua 17, constituído
dos lotes n" 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento Parque São
José, Imperatriz - MA, paÍa o funcionamento da
EXTENSÃO DA ESCOLA ML}üCIPAL ANTÔMO
LEITE, nos termos do Leí 14.13312021, An. 74, y
aquisição ou locação de imóvel cujas características dç
instalações e de localização tomem necessária sua escolha,
confolme PROCESSO ADMINISTRATrVO N'
02.08.00.2645/2025 - SEMED, cuja contratação deverá scr
celcbrada com THAILYTHA LYS CARVALHO
MILHOMEM, poÍador (a) do RG n' 024540582003-9 e

inscrito (a) no CPF sob o n" 013.434.E63-00, residente e

domiciliado (a) na Rua Rui Barbosa, no 586, Bairro Parque
São José, CEP 65905-384, Imperatriz - MA. A contratação
terá seu valor global no importe de R$ 98.400,00 (noyenta e

oito mil e quatrocantos reais), em conformidade com a

propostâ apresentada, Imperatriz - MaÍanhão, l9 dejaneiro
d,e 2026. Genllza Sipião Oliveira, Secretária Municipal de
Educaçào

Pltblicodo pot:JÀEl\ry DÁ ROCHÀ VIEIRÀ
DIRETORÁ EXECW]YÀ

Cóíliso identilicador: njepq ty20260EI t 12A827

AUTORIZAÇÃO PÀRA CONTRÂTAÇÃO DIRETA
(Art. 72, V, LEI FEDERÀL 14.133/21)
CONSIDERANDO que a documentação e informações
colaçionadas aos autos do processo administÍativo em
epígrafe, e com fundamento Íto Ler 14.133/2021, Art, 74,
V, aquisição ou locação dc imóvel cujas camcte sticas de
instalações e de localização tomem necessária sua escolha;
CONSIDERANDO restoujustificado a razão de escolha do
contratado; CONSIDERÂNDO Íicou demonstrado que os

preços pratlcados pelo çontratado são compatíveis com os

pÍeços de mercado; CONSIDERANDO que o contratado
cumpÍe plenamente os rcquisitos de habilitação exigidos no
Tcrmo de Referência, bem como os laudos ayaliativos
atcnde as especificações do objeto pretendido, e;

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de

Terça, 11 de agosto de 2O26 VOL: 6 | Ne 1388
tssN 2764-2240

assessoramento jurídico a controladoria geral do municíp
quanto ao atendimento dos requisitos exigidos para
prescnte contratação; APROVO o Termo de Referência,
Minuta do Contrato e Justificatiya da Contatação, e;
AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE N' 002/2026 paÍa a

Locação de um imóvel estabelecido na Rua Sâo Francisco,
n" 33, constituído dos lotes 01,06, parre do lote 02, Iore 02 e
lote 07, da Quadra CP, Do LotÇamento Parque Santa Lúcia,
Impemtriz - MA, para o funcionamanto da CRECHE
À,(.IN. JARDIM CANOSSA, nos temos do Lei
14.133/2021, An. 74, V aqüsição ou locação dc imóvel
cujas camçterísticas de instalações e de localização tomem
nec€ssária sua escolha, conforme PROCESSO
ADMINISTRATIVO N' 02.08,00,22212026 - SEMED,
cuja contratação deverá ser celebrada com
CONGREGAÇÃO DAS FILHAS DA CARIDADE
CANOSSIANAS, dovidamente insÇrita no CNPJ n'
5l.324.32510001-60, estabelsçida na Rua Camargo
Pimcntel, no 665, Bairro Jardim Guanabara, CEP
13.073-340, Campinas SP, atavés da ASSOCIAÇÃO
MADALENA DE CANOSSA, devidam€nte inscrita no
CNPJ n' 44.219.72310001-51, estabelecida na Rua
Henrique Dias, n" 405, Bairro Parque Industrial, CEP
13.601-176, Araras - SP, neste ato repÍesentada pela
Dirctora Presidente, a Sra. Manoela Pereira Nunes, inscrita
no CPF n' xxx,83 [.xxx-xx. A contratação terá seu va]or
global no importe de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta

mil rcais), em conformidade com a proposta apresentada.

Impcratriz - Maranhão, 26 de março de 2026. Getllza
Sipião OIiveira, Secretária Municipal de Educaçâo.

Publrcado por: JÁEltA DÁ ROCHA YIEIRÁ
DIRETORÀ EXECUTIYÁ

Código idehtiJicd.lor onihyu shu62A26081 t t 6081 5

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRÁTO N" 54/2026 - SEMED
EXTRATO DE PIJtsLICAÇÃO DO CONTRATO N'
5412026 _ SEMED. LOCATÁRIO (A): SECRETARIA
MLINICIPAL DE EDUCAÇÃO _ SEMED, inscTita no
CNPJ/MF n'. 06.074.091/0001-96. LOCADOR (A):
THAILYTHA LYS CARVALHO MILHOMEM, insÇrito
(a) no CPF sob o n" XXX.434.XXX-XX. Objeto; Locação

de um imóvel estab€lecido na localizado na Rua 17,

constituído dos lotcs n" 03 e 04 da Quadra 48, Loteamento
Parque São José, Impsratriz MA, para o funcionamento
dA EXTENSÃO DA ESCOLA MTINICIPAL ANTÔNIO
LEITE, Valor: R$ 98.400,00 (noventa e oito mil e

quaEocentos reais). Vrgêncra 02/02/2026 a 02/02/2027. As
despesas decorrentes da plesente contratação correrão à

conta da seguinte dotação: IJNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 3.02.09.00. I 2.361.0043
MANUTENÇÃO E DES, DA ESCOLA . FUNDEB 3O%;

PROJETO DE ATIVIDADE: 2628; NATUREZA:
3.3.90.36,00 - OUTROS SERV. DE TERCEIROS
PESSOA FÍSICA; FONTET 1.540.00 OO3.0OI

ASSINADO ELEIRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BRASIL E CARI[4BO DE TEIVI PO, EI'4 CONFORI'4IDADE COM A 14EOIDA
PROViSÓRIA NO 2.200.2, OE 20O], GARANTINDO A AUÍENTICIDADE, A vALIoADÉ JURÍoIcA E A INTEGRIDADE Do DocUlvlENIo Página 4/12



# t tuttut.

Ato que autoriza a Contratação Direta no

046/2025

VALOR ÍOTÁL ESÍIMÀDO DA COMPRA

its s8 400,oo

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRA

E

E
U it i md o luo Lizo cõ o $ / A9,/ 2A26

= P,orlatN!.clanatdc'eontGtaç@s-eúbuças q

Unidade compradora: 4288 - Secretâria Municipat de EducaÇão Localidade dâ Unidade: lmperatrlz,/MA

órgáolEntidade sub-Íogado: não informado Unidade compradora sub-rogadai não informêdâ

Locatidade da Unidade sub-rogada: não informada

Modâlidade da contratâçáo: lnexigibitidade Amparo [ega[: Lei 14.133/2O21. An.74,y

\/,l ipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aptica Registro dê pÍeço: Náo

Fonte oÍçamênüíria: Nâo informada

Data de divutgaçáo no PNCPT 16/ 09/2026 Situação: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP: 06158455000116 -1.-OOO3O9/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIÀ LTD^

úbjetol

I ,rcaÇáo de um imóvel estabelecido na locatizado na Rua 1Z constituído dos lotes no 03 e 04 da Quadra 48, Lotêamento

;ii que 5ôo lcse. lmperatriz - MA. pa'a o funcionamento da EXÍENSÂO DA ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO LEIrL

Rs 98 40o,OC

\./ ltens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

Número Descriçáo. Ouantidêde Valorunitárioêstimado Valortalitle

LocôÇ.ro clê unr Inlovel êstôbetecido na locâLizado na

Rrã 17 constrtuido.los loiês no 03 e 04 da Olrâdra 48.

Loteamento Pârque Sáo..)osé Inrperêtriz MA parao

íuncronamento da EXTENSAO DA ESCOLÂ

MUNICIPALANTONIO LEIÍE

R5 98 40O OO RS 9A.tit() C

, { Voltar

I





1610912026, 11 22 Relatório - Procêdimento Contratação

I RlSUNr\l Dt CONI^5

Relatório - Procedimento Contratação

Status do Objeto: lnÍÕrmaÇão aceita

CNPJ
Procedirnento 060740s1000196

Cod UO 020800

ldProcedimento 1N462025

lD da Contrataçâo
Pncp

5766732236A

R$ S8 400,00

€-r Tribunal de Contas dc Eslãdü tio i\,]êreflhão - 2025

Locaçáo de um imóvel estabelecido na localizado na Rua 17, constituído dos lotes no 03 e 04 dâ

Quadra 48, Loteámento Parque São José, lmperatriz - MA, para o Íuncionamenlo da EXTENSÀC
DA EScoLA MUNtcTPAL ANTôNIo LErrE.

Número do
Procedlmenio

Tipo de
Procedimento

Ano do Processo

Data PublicaÇão

Fundamentação

Critério

Finalidade

Regime Execução

Objeto

CPF da Autoridade

Data Sessão

Valor Estimado

46

2025

IN

0208002645

2025

11t1qt2026

LE|14.133t2021

1

16

I

N

tr.t,--lJ-

blob https //sinc-contrata apps.tcema tc.bÍ/eeO9íÍd2-32284cfl -a2ac-d25c5b67b70â 111

Número do
Procêsso

Ano do
Procedlmento



16/09/2026, 11r39

II{ISUNAI DÉ CONIA!
Sl ( r Sistema de lãformâções para Cofitrole

Relatório - Resultado

Status do Objeto: lnformação aceita

ldentiÍicaçáo do Procedimento

Oetalhes do Resultado

llpo Resultado

Data Homologaçáo

Cpf Autoridade

valores

Valor

Documentação EnYiada

TESUIIAdO IN462025 PROC. ADMINISTRATIVO INEX. 046-2025' EXTENSÃO DA ESCOLA

l\,'rUN ANTONIO LEITE 57Í236a3-0980-47e9-9d59-c9dc9270c4d4 pdl

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - 2026

CNPJ Procedimento

Cod. UO

ld Procedimento

06074091000'196

020800

tN462025

,1

19101t2026

57667322368

RS 98 400,00

Enviado em: 1610912026
11:3342

blob https;//sinc-conlrata apps tcema tc br/5f87153A423/4715-8daa-551ab5d76692 1t1

Rslatório - Resultado

I

I


